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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105.º, 107.º, 161.º e 300.º do Tratado CE 
e no artigo 7.º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. Nos actos modificativos, as partes transcritas de uma 
disposição existente que o Parlamento pretende alterar, sem que a Comissão 
o tenha feito, são assinaladas a negrito. As eventuais supressões respeitantes 
a esses excertos são evidenciadas do seguinte modo: [...]. A utilização de 
itálico sem negrito constitui uma indicação destinada aos serviços técnicos e 
tem por objectivo assinalar elementos do texto legal que se propõe sejam 
corrigidos, tendo em vista a elaboração do texto final (por exemplo, 
elementos manifestamente errados ou lacunas numa dada versão linguística). 
Estas sugestões de correcção ficam subordinadas ao aval dos serviços
técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do  Conselho que estabelece regras comuns para os 
regimes de apoio directo aos agricultores no âmbito da política agrícola comum e institui 
determinados regimes de apoio aos agricultores
(COM(2008)0306 – C6-0240/2008 – 2008/0103(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Conselho (COM(2008)0306),

– Tendo em conta os artigos 36.º e 37.º e o n.º 2 do artigo 299.º do Tratado CE, nos termos 
dos quais foi consultado pelo Conselho (C6-0240/2008),

– Tendo em conta o artigo 51.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural e os 
pareceres da Comissão dos Orçamentos e da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e 
da Segurança Alimentar (A6-0000/2008),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do n.º 2 do 
artigo 250.º do Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo 
Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da 
Comissão;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A fim de alcançar um melhor equilíbrio 
entre os instrumentos de política agrícola 
destinados a promover uma agricultura 
sustentável e os que visam fomentar o 
desenvolvimento rural, foi instituído pelo 

(6) A fim de alcançar um melhor equilíbrio 
entre os instrumentos de política agrícola 
destinados a promover uma agricultura 
sustentável e os que visam fomentar o 
desenvolvimento rural, foi instituído pelo 
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Regulamento (CE) n.º 1782/2003 um 
sistema de redução obrigatória e 
progressiva dos pagamentos directos 
("modulação"). Este sistema, incluindo a 
isenção da sua aplicação para pagamentos 
até 5 000 EUR, deve ser mantido.

Regulamento (CE) n.º 1782/2003 um 
sistema de redução obrigatória dos 
pagamentos directos ("modulação"). É 
necessário manter este sistema a uma taxa 
constante, bem como a isenção da sua 
aplicação para pagamentos até 5 000 EUR.

Or. fr

Justificação

Esta alteração retoma a disposição que consta da resolução do PE de 12 de Março de 2008, 
que foi aprovada por muito larga maioria.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) As poupanças feitas através do 
mecanismo de modulação introduzido pelo 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003 são 
utilizadas para financiar medidas no âmbito 
da política de desenvolvimento rural. 
Desde a adopção desse regulamento 
depararam-se ao sector agrícola novos e 
exigentes desafios, tais como a alteração 
climática, a importância crescente da 
bioenergia e a necessidade de uma melhor 
gestão da água e uma protecção mais eficaz 
da biodiversidade. A Comunidade 
Europeia, como parte no Protocolo de 
Quioto, foi chamada a adaptar as suas 
políticas em função de considerações 
ligadas à alteração climática. Além disso, 
na sequência de graves problemas 
relacionados com a escassez de água e as 
secas, deve ser dada maior atenção às 
questões de gestão da água. A protecção da 
biodiversidade continua a ser um desafio 
importante e, apesar dos significativos 
progressos alcançados, a realização do 
objectivo de biodiversidade da 
Comunidade Europeia para 2010 exigirá 

(7) As poupanças feitas através do 
mecanismo de modulação introduzido pelo 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003 são 
utilizadas para financiar medidas no âmbito 
da política de desenvolvimento rural. 
Desde a adopção desse regulamento 
depararam-se ao sector agrícola novos e 
exigentes desafios, tais como a alteração 
climática, a importância crescente da 
bioenergia e a necessidade de uma melhor 
gestão da água e uma protecção mais eficaz 
da biodiversidade. A Comunidade 
Europeia, como parte no Protocolo de 
Quioto, foi chamada a adaptar as suas 
políticas em função de considerações 
ligadas à alteração climática. Além disso, 
na sequência de graves problemas 
relacionados com a escassez de água e as 
secas, deve ser dada maior atenção às 
questões de gestão da água. A protecção da 
biodiversidade continua a ser um desafio 
importante e, apesar dos significativos 
progressos alcançados, a realização do 
objectivo de biodiversidade da 
Comunidade Europeia para 2010 exigirá 
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esforços adicionais. A Comunidade 
reconhece a necessidade de abordar estes 
novos desafios no quadro das suas 
políticas. Na área da agricultura, os 
programas de desenvolvimento rural 
adoptados ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1698/2005 do Conselho, de 20 de 
Setembro de 2005, relativo ao apoio ao 
desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(Feader) constituem uma ferramenta 
adequada para o efeito. A fim de permitir 
aos Estados-Membros rever os seus 
programas de desenvolvimento rural em 
conformidade, sem os forçar a reduzir as 
suas actuais actividades de 
desenvolvimento rural noutras áreas, há 
que disponibilizar fundos suplementares. 
Contudo, as perspectivas financeiras para o 
período 2007-2013 não prevêem os meios 
financeiros necessários para reforçar a 
política de desenvolvimento rural da 
Comunidade. Nestas circunstâncias, é 
conveniente mobilizar uma grande parte 
dos recursos financeiros exigidos através 
do incremento gradual da redução dos 
pagamentos directos ao abrigo da 
modulação. 

esforços adicionais. A Comunidade 
reconhece a necessidade de abordar estes 
novos desafios no quadro das suas 
políticas. Na área da agricultura, os 
programas de desenvolvimento rural 
adoptados ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1698/2005 do Conselho, de 20 de 
Setembro de 2005, relativo ao apoio ao 
desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(Feader) constituem uma ferramenta 
adequada para o efeito. A fim de permitir 
aos Estados-Membros rever os seus 
programas de desenvolvimento rural em 
conformidade, sem os forçar a reduzir as 
suas actuais actividades de 
desenvolvimento rural noutras áreas, há 
que disponibilizar fundos suplementares. 
Contudo, as perspectivas financeiras para o 
período 2007-2013 não prevêem, 
infelizmente, os meios financeiros 
necessários para reforçar a política de 
desenvolvimento rural da Comunidade. 
Nestas circunstâncias, é conveniente 
mobilizar uma parte dos recursos 
financeiros exigidos através do incremento 
gradual da redução dos pagamentos 
directos ao abrigo da modulação. 

Or. fr

Justificação

O texto deste considerando retoma em grande parte o de vários considerandos da proposta
da Comissão relativa ao desenvolvimento rural. Há que não esquecer que, em relação à 
proposta inicial da Comissão relativa às perspectivas financeiras, foi praticado um corte de 
mais de 8 mil milhões aquando da fixação das Perspectivas Financeiras para 2007-2013, não 
obstante o Parlamento ter salientado o risco de uma redução desta natureza.
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Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) A distribuição de apoio directo ao 
rendimento pelos agricultores caracteriza-
se pela atribuição de uma grande parte de 
pagamentos a um número bastante limitado 
de grandes beneficiários. É evidente que os 
grandes beneficiários não carecem do 
mesmo nível unitário de ajuda para que o 
objectivo de apoio ao rendimento seja 
eficientemente alcançado. Além disso, o 
seu potencial de adaptação permite-lhes 
mais facilmente operar com níveis 
unitários de ajuda inferiores. Afigura-se, 
pois, equitativo esperar que os agricultores 
com elevados montantes de apoio dêem um 
contributo especial para o financiamento de 
medidas de desenvolvimento rural 
destinadas a enfrentar novos desafios. É, 
por conseguinte, conveniente estabelecer 
um mecanismo que preveja uma maior 
redução dos pagamentos mais elevados, 
devendo as receitas daí resultantes ser 
igualmente utilizadas para enfrentar novos 
desafios no âmbito do desenvolvimento 
rural. A fim de assegurar a 
proporcionalidade deste mecanismo, as 
reduções suplementares devem aumentar 
progressivamente, de acordo com os 
montantes dos pagamentos em causa.

(8) A distribuição de apoio directo ao 
rendimento pelos agricultores caracteriza-
se pela atribuição de uma grande parte de 
pagamentos a um número bastante limitado 
de grandes beneficiários. É evidente que os 
grandes beneficiários não carecem do 
mesmo nível unitário de ajuda para que o 
objectivo de apoio ao rendimento seja 
eficientemente alcançado. Além disso, o 
seu potencial de adaptação permite-lhes 
mais facilmente operar com níveis 
unitários de ajuda inferiores. Afigura-se, 
pois, equitativo esperar que os agricultores 
com elevados montantes de apoio dêem um 
contributo especial para o financiamento de 
medidas de desenvolvimento rural 
destinadas essencialmente a enfrentar 
novos desafios. É, por conseguinte, 
conveniente estabelecer um mecanismo 
que preveja uma maior redução dos 
pagamentos mais elevados, devendo as 
receitas daí resultantes ser igualmente 
utilizadas para enfrentar novos desafios no 
âmbito do desenvolvimento rural. A fim de 
assegurar a proporcionalidade deste 
mecanismo, as reduções suplementares 
devem aumentar progressivamente, de 
acordo com os montantes dos pagamentos 
em causa. Numa mesma perspectiva de 
equidade, é oportuno estabelecer um valor 
máximo para o montante das ajudas
recebidas por exploração. Este limite 
superior deverá, contudo, poder variar em
função da mão-de-obra utilizada.

Or. fr

Justificação

É oportuno fazer com que os grandes beneficiários contribuam mais do que os pequenos, mas 
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também fixar um limite máximo para as ajudas públicas concedidas a uma exploração. É, 
contudo, conveniente ter em conta a mão-de-obra para fixar esse limite. 

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Os montantes resultantes da aplicação 
da redução de 5 pontos percentuais a 
título da modulação, fixada no 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003, devem 
ser repartidos pelos Estados-Membros 
segundo critérios objectivos. Todavia, é 
conveniente estabelecer que uma 
percentagem desses montantes permaneça 
nos Estados-Membros em que foram 
gerados. Atendendo aos ajustamentos 
estruturais resultantes da supressão da 
intervenção para o centeio, é conveniente 
prever medidas específicas, financiadas por 
parte dos montantes gerados pela 
modulação, para determinadas regiões 
produtoras de centeio. Contudo, os 
montantes obtidos pela aplicação de
qualquer redução suplementar a título da 
modulação devem ficar à disposição dos 
Estados-Membros em que foram gerados. 

(11) Os montantes resultantes da aplicação 
das reduções previstas no presente 
regulamento a título da modulação devem 
ser repartidos pelos Estados-Membros 
segundo critérios objectivos. Todavia, é 
conveniente estabelecer que uma 
percentagem desses montantes permaneça 
nos Estados-Membros em que foram 
gerados. Atendendo aos ajustamentos 
estruturais resultantes da supressão da 
intervenção para o centeio, é conveniente 
prever medidas específicas, financiadas por 
parte dos montantes gerados pela 
modulação, para determinadas regiões 
produtoras de centeio. Contudo, os 
montantes obtidos pela aplicação da 
definição de um limite máximo para as 
ajudas devem ficar à disposição dos 
Estados-Membros em que foram gerados. 

Or. fr

Justificação

Embora a modulação, que diz respeito a todos os Estados-Membros, deva ter também uma 
função de redistribuição, é oportuno que os montantes que resultam da definição de um limite 
máximo para as ajudas, que afecta apenas alguns Estados-Membros, sejam utilizados nos 
Estados-Membros em que foram gerados. 
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Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) Os agricultores dos novos 
Estados-Membros recebem pagamentos 
directos de acordo com um mecanismo de 
introdução progressiva. Com o objectivo 
de atingir um equilíbrio adequado entre 
os instrumentos destinados a promover a 
agricultura sustentável e os destinados a 
promover o desenvolvimento rural, o 
regime da modulação não deve ser 
aplicado aos agricultores dos novos 
Estados-Membros até que o nível dos 
pagamentos directos neles aplicável seja 
igual ao nível aplicável nos outros 
Estados-Membros.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Esta alteração está relacionada com as respeitantes aos artigos 7.º e 10.º. Na verdade, as 
disposições propostas pela Comissão relativamente à modulação nos novos 
Estados-Membros apenas fazem sentido, durante o período transitório, se as propostas da 
Comissão relativas aos montantes da modulação a aplicar no resto da UE não forem 
modificadas.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A modulação não deve reduzir o 
montante líquido pago a um agricultor 
num novo Estado-Membro a um nível 
inferior ao do montante a pagar a um 
agricultor equivalente nos outros Estados-
Membros. Quando a modulação se torne 
aplicável aos agricultores dos novos 
Estados-Membros, a taxa de redução 

Suprimido
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deve, pois, ser limitada à diferença entre o 
nível decorrente do calendário de 
introdução progressiva e o nível nos 
outros Estados-Membros após aplicação 
da modulação. Além disso, esses 
agricultores devem deixar de beneficiar de 
pagamentos directos nacionais 
complementares, para evitar que o seu 
nível de apoio exceda o nível nos outros
Estados-Membros.

Or. fr

Justificação

Esta alteração está igualmente relacionada com as alterações aos artigos 7.º e 10.º.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 18-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(18-A) A gestão de pequenos montantes 
representa uma pesada tarefa para as 
autoridades competentes dos 
Estados-Membros. Os regimes de ajuda 
não estabelecem qualquer distinção entre 
os agricultores que recebem pequenos 
montantes e aqueles que recebem 
montantes maiores, sendo idênticas as 
condições de elegibilidade e as disposições 
administrativas e de controlo. A 
instituição de um regime simplificado
voluntário de ajuda aos agricultores que 
recebem montantes de valor igual ou 
inferior a 500 euros permitiria evitar este
problema prevendo um pagamento fixo 
único, de dois em dois anos, aos
agricultores que participem no regime. Os 
agricultores que recebem um montante
superior poderiam participar no sistema
na condição de estarem dispostos a 
aceitar um montante fixo inferior.
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Or. fr

Justificação

Um pagamento fixo anual permite reduzir fortemente as despesas administrativas e 
simplificar o sistema.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) A gestão de pequenos montantes 
representa uma pesada tarefa para as 
autoridades competentes dos Estados-
Membros. Para evitar uma sobrecarga 
administrativa, é conveniente que os 
Estados-Membros não concedam 
pagamentos directos sempre que o 
montante seja inferior ao apoio médio 
comunitário concedido para um hectare 
ou a área elegível da exploração para que 
a ajuda é pedida seja inferior a um 
hectare. Devem ser previstas disposições 
especiais para os Estados-Membros em 
que a estrutura das explorações agrícolas 
difere significativamente da média 
comunitária. A opção por um dos dois 
critérios deve ser deixada à discrição dos 
Estados-Membros, atentas as 
particularidades das estruturas das 
respectivas economias agrícolas. No caso 
dos direitos ao pagamento especiais 
atribuídos a agricultores com explorações 
"sem terra", a aplicação do limiar 
baseado na superfície seria ineficaz. Tais 
agricultores devem, pois, ficar sujeitos ao 
montante mínimo baseado no apoio 
médio. 

Suprimido

Or. fr
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Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Os pagamentos previstos a título dos 
regimes comunitários de apoio devem ser 
efectuados pelas autoridades nacionais 
competentes aos beneficiários na íntegra, 
sob reserva das reduções referidas no 
presente regulamento, e em prazos 
prescritos. A fim de tornar mais flexível a 
gestão dos pagamentos directos, os 
Estados-Membros devem ser autorizados a 
proceder aos pagamentos directos em duas 
prestações por ano.

(21) Os pagamentos previstos a título dos 
regimes comunitários de apoio devem ser 
efectuados pelas autoridades nacionais 
competentes aos beneficiários na íntegra, 
sob reserva das reduções referidas no 
presente regulamento, e em prazos 
prescritos. A fim de tornar mais flexível a 
gestão dos pagamentos directos, os 
Estados-Membros devem ser autorizados a 
proceder aos pagamentos directos em duas 
prestações por ano, de molde a incluir o 
pagamento de juros aos preços do 
mercado em caso de atraso.

Or. en

Justificação

A experiência de anos recentes revelou a ocorrência de atrasos nos pagamentos. Os 
agricultores devem, pelo menos, ser compensados por eventuais atrasos.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) A fim de alcançar os objectivos da 
política agrícola comum, os regimes 
comuns de apoio têm de ser adaptados às 
circunstâncias em mutação, se necessário 
dentro de prazos curtos. Por conseguinte, 
os beneficiários não podem esperar que as 
condições de apoio permaneçam 
inalteradas, devendo estar preparados para 
o eventual reexame dos regimes, 
designadamente em função da evolução 

(23) A fim de alcançar os objectivos da 
política agrícola comum, os regimes 
comuns de apoio têm de ser adaptados às 
circunstâncias em mutação. Por 
conseguinte, os beneficiários não podem 
esperar que as condições de apoio 
permaneçam inalteradas, devendo estar 
preparados para o eventual reexame dos 
regimes, designadamente em função da 
evolução económica ou da situação 
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económica ou da situação orçamental. orçamental.

Or. fr

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) O Regulamento (CE) n.º 1782/2003 
estabeleceu um regime de pagamento único 
que combinava os vários mecanismos de 
apoio existentes num único regime de 
pagamentos directos dissociados. A 
experiência adquirida com a aplicação do 
regime de pagamento único mostra que 
certos dos seus elementos podem ser 
simplificados em benefício dos agricultores 
e das autoridades administrativas. Além 
disso, como o regime de pagamento único 
foi entretanto implementado por todos os 
Estados-Membros que deviam fazê-lo, 
algumas disposições ligadas à sua 
aplicação inicial tornaram-se obsoletas e 
devem, portanto, ser ajustadas. Neste 
contexto, foi constatada em certos casos 
uma subutilização significativa de direitos 
ao pagamento. A fim de evitar tal situação 
e atendendo a que os agricultores já estão 
familiarizados com o funcionamento do 
regime de pagamento único, o período 
inicialmente fixado para a reversão dos 
direitos ao pagamento não utilizados para a 
reserva nacional deve ser reduzido para 
dois anos.

(24) O Regulamento (CE) n.º 1782/2003 
estabeleceu um regime de pagamento único 
que combinava os vários mecanismos de 
apoio existentes num único regime de 
pagamentos directos dissociados. A 
experiência adquirida com a aplicação do 
regime de pagamento único mostra que 
certos dos seus elementos podem ser 
simplificados em benefício dos agricultores 
e das autoridades administrativas. Além 
disso, como o regime de pagamento único 
foi entretanto implementado por todos os 
Estados-Membros que deviam fazê-lo, 
algumas disposições ligadas à sua 
aplicação inicial tornaram-se obsoletas e 
devem, portanto, ser ajustadas. Neste 
contexto, foi constatada em certos casos 
uma subutilização significativa de direitos 
ao pagamento. A fim de evitar tal situação, 
o período para a reversão dos direitos ao 
pagamento não utilizados para a reserva 
nacional deve ser de três anos.

Or. fr

Justificação

O prazo de dois anos é demasiado curto, pelo que é oportuno voltar ao período de três anos 
previsto no Regulamento n.º 1782/2003.
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Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) Os principais elementos do regime de 
pagamento único devem ser mantidos. 
Designadamente, a fixação dos limites 
máximos nacionais deve assegurar que o 
nível total de apoio e de direitos não 
exceda as limitações orçamentais em vigor. 
Os Estados-Membros devem igualmente
manter uma reserva nacional, que pode ser 
utilizada para facilitar a participação de 
novos agricultores no regime ou atender a 
necessidades específicas em certas regiões. 
Devem ainda ser estabelecidas regras sobre 
a transferência e utilização de direitos ao 
pagamento, a fim de evitar a transferência 
e acumulação especulativas de direitos ao 
pagamento que não correspondam a uma 
realidade agrícola. 

(25) Os principais elementos do regime de 
pagamento único devem ser mantidos. 
Designadamente, a fixação dos limites 
máximos nacionais deve assegurar que o 
nível total de apoio e de direitos não 
exceda as limitações orçamentais em vigor. 
Se, no final de um determinado exercício, 
se constatar que, num Estado-Membro, 
existe uma diferença entre os montantes 
efectivamente gastos e o limite máximo 
nacional, essa diferença reverte para a 
reserva nacional. Os Estados-Membros 
devem manter essa reserva, que pode ser 
utilizada para facilitar a participação de 
novos agricultores, jovens, empresas 
familiares ou agricultores prioritários no 
regime ou atender a necessidades 
específicas em certas regiões. Devem ainda 
ser estabelecidas regras sobre a 
transferência e utilização de direitos ao 
pagamento, a fim de evitar a transferência 
e acumulação especulativas de direitos ao 
pagamento que não correspondam a uma 
realidade agrícola. 

Or. fr

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) Na sequência da integração dos 
anteriores regimes associados de apoio ao 
mercado no regime de pagamento único, o 

(28) Na sequência da integração dos 
anteriores regimes associados de apoio ao 
mercado no regime de pagamento único, o 
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valor dos direitos ao pagamento, nos 
Estados-Membros que optaram pelo 
modelo histórico, baseou-se no nível 
individual das ajudas recebidas no passado. 
Com o número crescente de anos 
decorridos desde a introdução do regime de 
pagamento único e a integração sucessiva 
de outros sectores, torna-se cada vez mais 
difícil justificar a legitimidade de 
diferenças individuais significativas do 
nível de apoio, que têm apenas por base as 
ajudas recebidas no passado. Por tal 
motivo, deve permitir-se aos Estados-
Membros que optaram pelo modelo 
histórico que revejam, em certas condições, 
os direitos ao pagamento atribuídos, com 
vista a aproximar os seus valores unitários, 
no respeito dos princípios gerais da 
legislação comunitária e dos objectivos da 
política agrícola comum. Neste contexto, 
os Estados-Membros podem ter em conta 
as especificidades das zonas geográficas na 
fixação de valores mais uniformes. O 
nivelamento dos direitos ao pagamento 
deve ocorrer durante um período de 
transição adequado e dentro de uma gama 
limitada de reduções, a fim de permitir aos 
agricultores uma adaptação equilibrada à 
alteração dos níveis de apoio.

valor dos direitos ao pagamento, nos 
Estados-Membros que optaram pelo 
modelo histórico, baseou-se no nível 
individual das ajudas recebidas no passado. 
Com o número crescente de anos 
decorridos desde a introdução do regime de 
pagamento único e a integração sucessiva 
de outros sectores, torna-se cada vez mais 
difícil justificar a legitimidade de 
diferenças individuais significativas do 
nível de apoio, que têm apenas por base as 
ajudas recebidas no passado. Por tal 
motivo, deve permitir-se aos Estados-
Membros que optaram pelo modelo 
histórico que revejam, em certas condições, 
os direitos ao pagamento atribuídos, com 
vista a aproximar os seus valores unitários, 
no respeito dos princípios gerais da 
legislação comunitária e dos objectivos da 
política agrícola comum. Neste contexto, 
os Estados-Membros podem ter em conta 
as especificidades das zonas geográficas na 
fixação de valores mais uniformes. O 
nivelamento dos direitos ao pagamento 
deve ocorrer durante um período de 
transição adequado, em função do ritmo 
escolhido por cada Estado-Membro e 
dentro de uma gama limitada de reduções, 
a fim de permitir aos agricultores uma 
adaptação equilibrada à alteração dos 
níveis de apoio.

Or. fr

Justificação

É conveniente deixar mais flexibilidade aos Estados-Membros.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 29

Texto da Comissão Alteração

(29) Ao abrigo da reforma de 2003, os (29) Ao abrigo da reforma de 2003, os 
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Estados-Membros tiveram a possibilidade 
de optar pela aplicação do regime de 
pagamento único segundo um modelo 
histórico ou regional. Desde então, 
puderam avaliar as consequências das suas 
opções quanto à respectiva pertinência, 
tanto económica como administrativa. 
Deve, portanto, ser-lhes dada a 
oportunidade de rever a sua escolha inicial 
à luz da experiência adquirida. Por tal 
motivo, para além da possibilidade de 
nivelar o valor dos direitos ao pagamento, 
os Estados-Membros que aplicaram o 
modelo histórico devem ser autorizados a 
passar ao modelo regional. Além disso, aos 
que escolheram o modelo regional deve ser 
dada a opção de rever a sua decisão, em 
certas condições, com o objectivo de 
aproximar o valor dos direitos ao 
pagamento de acordo com etapas 
predefinidas, no respeito dos princípios 
gerais da legislação comunitária e dos 
objectivos da política agrícola comum. 
Tais alterações devem ocorrer durante um 
período de transição adequado e dentro de 
uma gama limitada de reduções, a fim de 
permitir aos agricultores uma adaptação 
equilibrada à alteração dos níveis de apoio.

Estados-Membros tiveram a possibilidade 
de optar pela aplicação do regime de 
pagamento único segundo um modelo 
histórico ou regional. Desde então, 
puderam avaliar as consequências das suas 
opções quanto à respectiva pertinência, 
tanto económica como administrativa. 
Deve, portanto, ser-lhes dada a 
oportunidade de rever a sua escolha inicial 
à luz da experiência adquirida. Por tal 
motivo, para além da possibilidade de 
nivelar o valor dos direitos ao pagamento, 
os Estados-Membros que aplicaram o 
modelo histórico devem ser autorizados a 
passar ao modelo regional. Além disso, aos 
que escolheram o modelo regional deve ser
dada a opção de rever a sua decisão, em 
certas condições, com o objectivo de 
aproximar o valor dos direitos ao 
pagamento de acordo com etapas 
predefinidas, no respeito dos princípios 
gerais da legislação comunitária e dos 
objectivos da política agrícola comum. 
Tais alterações devem ocorrer durante um 
período de transição adequado, em função 
do ritmo escolhido por cada 
Estado-Membro e dentro de uma gama 
limitada de reduções, a fim de permitir aos 
agricultores uma adaptação equilibrada à 
alteração dos níveis de apoio.

Or. fr

Justificação

É conveniente deixar mais flexibilidade aos Estados-Membros.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) O Regulamento (CE) n.º 1782/2003, 
que introduziu um regime de pagamento 

(30) O Regulamento (CE) n.º 1782/2003, 
que introduziu um regime de pagamento 
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único dissociado, permitiu aos Estados-
Membros excluir certos pagamentos desse 
regime. Simultaneamente, o n.º 3 do seu 
artigo 64.º previa a revisão das opções 
enunciadas no capítulo 5, secções 2 e 3, do 
seu título III, à luz da evolução estrutural e 
dos mercados. Uma análise da experiência 
adquirida mostra que a dissociação 
introduz flexibilidade nas escolhas dos 
produtores, permitindo-lhes tomar as suas 
decisões de produção com base na 
rentabilidade e na resposta do mercado. 
Isto é particularmente manifesto nos 
sectores das culturas arvenses, lúpulo e 
sementes e, até certo ponto, também no 
sector da carne de bovino. Por conseguinte, 
os pagamentos parcialmente associados 
nestes sectores devem ser integrados no 
regime de pagamento único. Para que os 
agricultores no sector da carne de bovino 
possam ajustar-se gradualmente às 
disposições do novo regime de apoio, deve 
prever-se uma integração progressiva do 
prémio especial por animais machos e do 
prémio ao abate. Uma vez que os 
pagamentos parcialmente associados só 
recentemente foram introduzidos no sector 
das frutas e produtos hortícolas, e apenas 
como medida transitória, não é necessária 
uma revisão de tais regimes.

único dissociado, permitiu aos Estados-
Membros excluir certos pagamentos desse 
regime. Simultaneamente, o n.º 3 do seu 
artigo 64.º previa a revisão das opções
enunciadas no capítulo 5, secções 2 e 3, do 
seu título III, à luz da evolução estrutural e 
dos mercados. Uma análise da experiência 
adquirida mostra que a dissociação 
introduz flexibilidade nas escolhas dos 
produtores, permitindo-lhes tomar as suas 
decisões de produção com base na 
rentabilidade e na resposta do mercado. 
Isto é particularmente manifesto nos 
sectores das culturas arvenses, lúpulo e 
sementes e, até certo ponto, também no 
sector da carne de bovino. Por conseguinte, 
os pagamentos parcialmente associados 
nestes sectores devem ser integrados no 
regime de pagamento único. Para que os 
agricultores no sector da carne de bovino 
possam ajustar-se gradualmente às 
disposições do novo regime de apoio, deve 
prever-se uma integração progressiva do 
prémio especial por animais machos e do 
prémio ao abate para bovinos que não 
vitelos. Uma vez que os pagamentos 
parcialmente associados só recentemente 
foram introduzidos no sector das frutas e 
produtos hortícolas, e apenas como medida 
transitória, não é necessária uma revisão de 
tais regimes.

Or. fr

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) Contudo, no que respeita aos sectores 
das vacas em aleitamento e dos ovinos e 
caprinos, pode ser ainda necessário para as 
economias agrícolas de certas regiões, 
nomeadamente quando os agricultores não 

(31) No que respeita aos sectores das vacas 
em aleitamento e dos ovinos e caprinos e
ao prémio ao abate de vitelos, pode ser 
ainda necessário para o equilíbrio do 
sector e para as economias agrícolas de 
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possam recorrer a outras alternativas 
económicas, manter um nível mínimo de 
produção agrícola. Neste contexto, os 
Estados-Membros devem poder manter o 
apoio associado ao nível actual ou, em 
relação às vacas em aleitamento, a um 
nível inferior. Nesse caso, devem ser 
previstas disposições especiais para 
garantir o respeito das exigências de 
identificação e registo enunciadas pelo 
Regulamento (CE) n.º 1760/2000 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e pelo 
Regulamento (CE) n.º 21/2004 do 
Conselho, designadamente para assegurar a 
rastreabilidade dos animais.

certas regiões, nomeadamente quando os 
agricultores não possam recorrer a outras 
alternativas económicas, manter um nível 
mínimo de produção agrícola. Neste 
contexto, os Estados-Membros devem 
poder manter o apoio associado ao nível 
actual ou, em relação às vacas em 
aleitamento e ao prémio ao abate de 
vitelos, a um nível inferior. Nesse caso, 
devem ser previstas disposições especiais 
para garantir o respeito das exigências de 
identificação e registo enunciadas pelo 
Regulamento (CE) n.º 1760/2000 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e pelo 
Regulamento (CE) n.º 21/2004 do 
Conselho, designadamente para assegurar a 
rastreabilidade dos animais.

Or. fr

Justificação

As criações de animais, em particular de bovinos, conhecem grandes dificuldades, pelo que é 
conveniente manter o apoio não só para as vacas em aleitamento, mas também para o abate 
de vitelos.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) Os Estados-Membros devem ser 
autorizados a utilizar até 10% dos seus 
limites máximos para conceder apoio 
específico em casos claramente definidos. 
Tal apoio deve permitir aos Estados-
Membros responder a questões ambientais 
e melhorar a qualidade e comercialização 
dos produtos agrícolas. Deve igualmente 
ser disponibilizado um apoio específico 
para atenuar as consequências da supressão 
progressiva das quotas leiteiras e da 
dissociação do apoio em sectores 
particularmente sensíveis. Dada a 
crescente importância de uma gestão 
eficaz dos riscos, deve ser dada aos 

(32) Os Estados-Membros devem ser 
autorizados a utilizar até 10% dos seus 
limites máximos para conceder apoio 
específico em casos claramente definidos. 
Tal apoio deve permitir aos Estados-
Membros responder a questões ambientais 
e melhorar a qualidade e comercialização 
dos produtos agrícolas. Deve igualmente 
ser disponibilizado um apoio específico 
para atenuar as consequências da supressão 
progressiva das quotas leiteiras e da 
dissociação do apoio em sectores 
particularmente sensíveis. A fim de 
respeitar as obrigações internacionais da 
Comunidade, os recursos utilizados para 
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Estados-Membros a possibilidade de 
contribuir para os prémios de seguro de 
colheitas pagos pelos agricultores e para o 
financiamento de compensações por 
certas perdas económicas em caso de 
doenças dos animais ou das plantas. A 
fim de respeitar as obrigações 
internacionais da Comunidade, os recursos 
utilizados para medidas de apoio associado 
devem ser limitados a um nível adequado. 
As condições aplicáveis às contribuições 
financeiras para seguros de colheitas e 
compensações por doenças dos animais 
ou das plantas devem ser definidas em 
conformidade.

medidas de apoio associado devem ser 
limitados a um nível adequado. 

Or. fr

Justificação

A possibilidade oferecida aos Estados-Membros poderia ser aumentada até 15 %, mas 
afigura-se oportuno que 10 % possam ser utilizados para fazer face a problemas como a 
melhoria da qualidade, atenuar as consequências da supressão da dissociação das ajudas em
determinados sectores particularmente sensíveis e que 5 % sejam utilizados para o seguro de 
colheitas, os organismos profissionais e o fundo mutualista, a fim de garantir um apoio 
adequado a estas três medidas.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 32-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(32-A) Tendo em conta a importância
crescente de uma gestão eficaz dos riscos, 
é oportuno autorizar os Estados-Membros
a utilizar até 5 % suplementares dos 
respectivos limites máximos para tomar a 
cargo uma parte dos prémios de seguro de 
colheitas pagos pelos agricultores ou para 
compensar financeiramente algumas 
perdas económicas decorrentes de 
doenças dos animais ou das plantas.

Or. fr
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Justificação

É conveniente garantir um apoio adequado para estas duas medidas, que são necessárias 
para fazer face à instabilidade susceptível de afectar os mercados agrícolas.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 32-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(32-B) É conveniente autorizar os 
Estados-Membros que não desejem 
utilizar toda ou uma parte destas ajudas 
específicas a afectar os montantes daí 
resultantes ao reforço dos programas de 
desenvolvimento rural. No entanto, como
os montantes que permanecem no 
primeiro pilar são integralmente 
suportados pelo orçamento comunitário, 
se esses montantes forem transferidos
para o segundo pilar, devem poder sê-lo 
sem co-financiamento nacional.

Or. fr

Justificação

É cada vez mais conveniente libertarmo-nos destes conceitos de primeiro e segundo pilar. 
Não se deve enfraquecer um para reforçar o outro, mas sim utilizar os fundos onde são mais 
úteis. Por esta razão, é conveniente permitir aos Estados-Membros que não desejem utilizar 
toda ou uma parte dos montantes resultantes da aplicação dos artigos 68.º e 68.º-A optar por 
reforçar os seus programas de desenvolvimento rural, mas sem co-financiamento.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 36

Texto da Comissão Alteração

(36 ) A dissociação do apoio directo e a 
introdução do regime de pagamento único 
constituíam elementos essenciais no 

(36) A dissociação do apoio directo e a 
introdução do regime de pagamento único 
constituíam elementos essenciais no 
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processo de reforma da política agrícola 
comum. Contudo, diversas razões 
justificavam em 2003 a manutenção do 
apoio específico a certas culturas. A 
experiência adquirida com a aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003, a par da 
evolução da situação do mercado, indica 
que os regimes deixados de fora do regime 
de pagamento único em 2003 podem ser 
agora nele integrados, com o intuito de 
promover uma agricultura mais sustentável
e mais orientada para o mercado. É, 
designadamente, o que se verifica no sector 
do azeite, onde a associação só foi aplicada 
a título marginal. É igualmente o que se 
passa com os pagamentos relativos ao trigo 
duro, proteaginosas, arroz, batata para 
fécula e frutas de casca rija, onde a opção 
da dissociação é favorecida pela 
decrescente eficácia dos pagamentos 
associados que ainda subsistem. No caso 
do linho, é também conveniente suprimir 
o apoio à transformação e integrar os 
correspondentes montantes no regime de 
pagamento único. No que respeita ao 
arroz, forragens secas, batata para fécula e 
linho, deve ser previsto um período 
transitório, a fim de assegurar que a 
transição para o apoio dissociado seja tão 
harmoniosa quanto possível. No que se 
refere às frutas de casca rija, e a fim de 
atenuar as consequências da dissociação, 
os Estados-Membros devem ser 
autorizados a continuar a pagar a parte 
nacional da ajuda sob uma forma 
associada.

processo de reforma da política agrícola 
comum. Contudo, diversas razões 
justificavam em 2003 a manutenção do 
apoio específico a certas culturas. A 
experiência adquirida com a aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003, a par da 
evolução da situação do mercado, indica 
que os regimes deixados de fora do regime 
de pagamento único em 2003 podem ser 
agora nele integrados, com o intuito de 
promover uma agricultura mais sustentável 
e mais orientada para o mercado. É, 
designadamente, o que se verifica no sector 
do azeite, onde a associação só foi aplicada 
a título marginal. É igualmente o que se 
passa com os pagamentos relativos ao trigo 
duro, arroz, batata para fécula e frutas de 
casca rija, onde a opção da dissociação é 
favorecida pela decrescente eficácia dos 
pagamentos associados que ainda 
subsistem. No que respeita ao arroz, batata 
para fécula e linho, deve ser previsto um 
período transitório, a fim de assegurar que 
a transição para o apoio dissociado seja tão 
harmoniosa quanto possível. No que se 
refere às frutas de casca rija, e a fim de 
atenuar as consequências da dissociação, 
os Estados-Membros devem ser 
autorizados a continuar a pagar a parte 
nacional da ajuda sob uma forma 
associada.

Or. fr

Justificação

As forragens secas são enquadradas por uma OCM que é objecto de uma avaliação de que 
não se conhecem ainda os resultados. Por outro lado, suprimir a ajuda associada às
proteaginosas poderia agravar ainda mais a diminuição das superfícies cultivadas. Estas 
duas supressões prejudicariam o sector das produções animais na medida em que poderiam 
acarretar uma ruptura das disponibilidades de proteínas na alimentação animal. 
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Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 37

Texto da Comissão Alteração

(37) Em consequência da integração de 
novos regimes no regime de pagamento 
único, é conveniente prever o modo de 
cálculo do novo nível individual de apoio 
ao rendimento no âmbito desse regime. 
Nos casos das frutas de casca rija, batata 
para fécula, linho e forragens secas, tal 
aumento deve ser concedido com base nas 
ajudas recebidas pelos agricultores nos 
últimos anos. Contudo, no caso da 
integração de pagamentos até aqui 
parcialmente excluídos do regime de 
pagamento único, deve ser dada aos 
Estados-Membros a opção de utilizar os 
períodos de referência originais.

(37) Em consequência da integração de 
novos regimes no regime de pagamento 
único, é conveniente prever o modo de 
cálculo do novo nível individual de apoio 
ao rendimento no âmbito desse regime. 
Nos casos das frutas de casca rija, batata 
para fécula e linho, tal aumento deve ser 
concedido com base nas ajudas recebidas 
pelos agricultores nos últimos anos. 
Contudo, no caso da integração de 
pagamentos até aqui parcialmente 
excluídos do regime de pagamento único, 
deve ser dada aos Estados-Membros a 
opção de utilizar os períodos de referência 
originais.

Or. fr

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Regimes de apoio aos agricultores que 
produzem arroz, batata para fécula, 
algodão, açúcar, frutas e produtos 
hortícolas, carne de ovino e de caprino e 
carne de bovino;

d) Regimes de apoio aos agricultores que 
produzem arroz, proteaginosas, batata para 
fécula, algodão, açúcar, frutas e produtos 
hortícolas, tabaco, carne de ovino e de 
caprino e carne de bovino;

Or. fr
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Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 2 – alínea a-A) (novo)

Texto da Comissão Alteração

a-A) "Agricultor que detém direitos ao 
pagamento": o agricultor a quem foram 
atribuídos ou para quem foram 
definitivamente transferidos direitos ao 
pagamento;

Or. fr

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 2 – alínea a-B) (novo)

Texto da Comissão Alteração

a-B) "Grande beneficiário": a pessoa
singular ou colectiva que recebe mais de 
500 000 euros a título dos pagamentos 
previstos no Anexo I;

Or. fr

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 2 – alínea f-A) (novo)

Texto da Comissão Alteração

f-A) "Região": um Estado-Membro, uma
região num Estado-Membro ou uma zona
geográfica num Estado-Membro que
apresentem características e/ou 
desvantagens estruturais específicas, à
escolha do Estado-Membro em questão;

Or. fr
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Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1 – alínea a-A) (novo)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Segurança no local de trabalho,

Or. fr

Justificação

É oportuno reintroduzir esta disposição, que figurava na proposta de reforma da Comissão
em 2003.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que todas as terras agrícolas, em especial 
as que já não sejam utilizadas para fins 
produtivos, sejam mantidas em boas 
condições agrícolas e ambientais. Os 
Estados-Membros devem definir, a nível 
nacional ou regional, requisitos mínimos 
para as boas condições agrícolas e 
ambientais com base no quadro constante 
do anexo III, tendo em conta as 
características específicas das zonas em 
questão, nomeadamente as condições 
edafoclimáticas, os sistemas de exploração 
existentes, a utilização das terras, a rotação 
das culturas, as práticas agrícolas e as 
estruturas agrícolas. 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 
que todas as terras agrícolas, em especial 
as que já não sejam utilizadas para fins 
produtivos, sejam mantidas em boas 
condições agrícolas e ambientais. Os 
Estados-Membros devem definir, a nível 
nacional ou regional, requisitos mínimos 
para as boas condições agrícolas e 
ambientais com base no quadro constante 
do anexo III e/ou outras normas em 
função das suas características 
específicas, tendo em conta as 
características específicas das zonas em 
questão, nomeadamente as condições 
edafoclimáticas, os sistemas de exploração 
existentes, a utilização das terras, a rotação 
das culturas, as práticas agrícolas e as 
estruturas agrícolas. 

Or. fr
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Justificação

É conveniente não limitar a escolha dos Estados-Membros às normas previstas no Anexo III,
mas dar-lhes a possibilidade de ter igualmente em conta as especificidades agronómicas que 
os caracterizam.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) 2009: 7 %, a) 2009: 5 %,

Or. fr

Justificação

Esta alteração retoma a disposição que figura na resolução do PE de 12 de Março de 2008,
que foi aprovada por muito larga maioria.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) 2010: 9 %, b) 2010: 5 %,

Or. fr

Justificação

Esta alteração retoma a disposição que figura na resolução do PE de 12 de Março de 2008, 
que foi aprovada por muito larga maioria.
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Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) 2011: 11 %, c) 2011: 5 %,

Or. fr

Justificação

Esta alteração retoma a disposição que figura na resolução do PE de 12 de Março de 2008, 
que foi aprovada por muito larga maioria.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) 2012: 13 % d) 2012: 5 %

Or. fr

Justificação

Esta alteração retoma a disposição que figura na resolução do PE de 12 de Março de 2008, 
que foi aprovada por muito larga maioria.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2 – alínea -a) (novo)

Texto da Comissão Alteração

-a) Relativamente aos montantes entre 
10 000 e 99 999 euros, de 1 ponto 
percentual, 

Or. fr
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Justificação

Na sua resolução de 12 de Março, o PE propôs, por maioria esmagadora, uma modulação 
progressiva com uma indicação precisa dos limiares, pelo que é oportuno traduzir essas 
orientações.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Relativamente aos montantes entre 100 
000 e 199 999 euros, de 3 pontos 
percentuais,

a) Relativamente aos montantes entre 100 
000 e 199 999 euros, de 2 pontos 
percentuais, 

Or. fr

Justificação

Na sua resolução de 12 de Março, o PE propôs, por maioria esmagadora, uma modulação 
progressiva com uma indicação precisa dos limiares, pelo que é oportuno traduzir essas 
orientações.

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Relativamente aos montantes entre 
200 000 e 299 999 euros, de 6 pontos 
percentuais;

b) Relativamente aos montantes entre 
200 000 e 299 999 euros, de 3 pontos 
percentuais;

Or. fr

Justificação

Na sua resolução de 12 de Março, o PE aprovou, por esmagadora maioria, uma proposta de 
modulação progressiva com indicação precisa de limites. Gostaríamos de traduzir aqui as 
suas orientações.



PR\727224PT.doc 29/90 PE407.775v01-00

PT

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Relativamente aos montantes iguais ou 
superiores a 300 000 euros, de 9 pontos 
percentuais.

c) Relativamente aos montantes iguais ou 
superiores a 300 000 euros, de 4 pontos 
percentuais.

Or. fr

Justificação

Na sua resolução de 12 de Março, o PE aprovou, por esmagadora maioria, uma proposta de 
modulação progressiva com indicação precisa de limites. Gostaríamos de traduzir aqui as 
suas orientações.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O montante máximo dos pagamentos 
previstos no anexo I é fixado em 500 000 
euros por exploração.

Or. fr

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Em derrogação ao n.º 2-A, os 
Estados-Membros podem, num 
determinado ano civil, decidir juntar a 
este limite máximo os custos salariais 
pagos aos trabalhadores inscritos na 
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segurança social durante o referido ano.

Or. fr

Justificação

Na fixação do limite máximo de ajuda por exploração deve ser tido em conta o factor 
emprego.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O disposto nos n.ºs 1 e 2 não é aplicável 
aos pagamentos directos concedidos aos 
agricultores nos departamentos franceses 
ultramarinos, nos Açores e na Madeira, nas 
ilhas Canárias e nas ilhas do mar Egeu.

3. O disposto nos n.ºs 1, 2 e 2-A não é 
aplicável aos pagamentos directos 
concedidos aos agricultores nos 
departamentos franceses ultramarinos, nos 
Açores e na Madeira, nas ilhas Canárias e 
nas ilhas do mar Egeu.

Or. fr

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

Os montantes correspondentes à redução 
de 5 pontos percentuais são atribuídos aos 
Estados-Membros em questão nos termos 
do n.º 2 do artigo 128.º, com base nos 
seguintes critérios:

Os montantes resultantes da aplicação da 
modulação são atribuídos aos Estados-
Membros em questão nos termos do n.º 2 
do artigo 128.º, com base nos seguintes 
critérios:

Or. fr
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Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O montante remanescente resultante da 
aplicação do n.º 1 do artigo 7.º e os 
montantes resultantes da aplicação do n.º 
2 do artigo 7.º são atribuídos, nos termos 
do n.º 2 do artigo 128.º, ao Estado-
Membro em que os montantes 
correspondentes tenham sido gerados. 
Tais montantes são utilizados em 
conformidade com o disposto no n.º 5-A do 
artigo 69.º do Regulamento (CE) n.º 
1698/2005.

4. Os montantes resultantes da aplicação 
dos números 2 e 2-A do artigo 7.º são 
utilizados em conformidade com o disposto 
no n.º 5-A do artigo 69.º do Regulamento 
(CE) n.º 1698/2005.

Or. fr

Justificação

Estes montantes devem ser utilizados prioritariamente no financiamento das acções ligadas 
aos novos desafios.

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Os montantes resultantes da 
aplicação do n.º 2-A do artigo 7.º são 
atribuídos, nos termos do n.º 2 do artigo 
128.º, ao Estado-Membro em que tenham 
sido gerados.

Or. fr

Justificação

Os montantes resultantes da aplicação de limites devem ser utilizados no Estado-Membro em 
que foram gerados.
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Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 10

Texto da Comissão Alteração

1. Em qualquer ano civil, o artigo 7.º só se 
aplica aos agricultores de um novo 
Estado-Membro se o nível dos 
pagamentos directos nele aplicáveis nesse 
ano civil nos termos do artigo 110.º não 
for inferior ao nível nos
Estados-Membros que não os novos 
Estados-Membros, tendo em conta 
quaisquer reduções aplicadas nos termos 
do n.º 1 do artigo 7.º.

Qualquer montante resultante da 
aplicação do artigo 68-B é atribuído, nos 
termos do n.º 2 do artigo 128.º, ao 
Estado-Membro em que tenha sido 
gerado. É utilizado em conformidade com 
o n.º 5-A do artigo 69 do Regulamento 
(CE) n.º 1698/2005. 

2. Se o artigo 7.º se aplicar aos 
agricultores de um novo Estado-Membro, 
a percentagem fixada no n.º 1 do artigo 
7.º é limitada à diferença entre o nível dos 
pagamentos directos nele aplicável por 
força do artigo 110.º e o nível nos 
Estados-Membros que não os novos 
Estados-Membros, tendo em conta 
quaisquer reduções aplicadas nos termos 
do n.º 1 do artigo 7.º.
3. Sempre que as reduções referidas no 
artigo 7.º se apliquem aos agricultores de 
um novo Estado-Membro, não é 
concedido ao agricultor em causa 
qualquer pagamento directo nacional 
complementar referido no artigo 120.º.
3. Sempre que as reduções referidas no 
artigo 7.º se apliquem aos agricultores de 
um novo Estado-Membro, não é 
concedido ao agricultor em causa 
qualquer pagamento directo nacional 
complementar referido no artigo 120.º.

Or. fr

Justificação

Esta alteração está relacionada com as alterações ao n.º 1 do artigo 7. Efectivamente, as 
disposições aqui propostas pela Comissão sobre a modulação nos novos Estados-Membros 
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só fazem sentido durante o período transitório se as propostas da Comissão relativas aos 
montantes da modulação a aplicar no resto da UE não forem alteradas. Os novos Estados-
Membros que não queiram utilizar, total ou parcialmente, as possibilidades oferecidas pelos 
artigos 68 e 68-A devem poder afectar os montantes resultantes a medidas no âmbito do 
desenvolvimento rural, sem possibilidade de co-financiamento.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 27

Texto da Comissão Alteração

Os montantes resultantes da aplicação de 
reduções e exclusões em caso de 
incumprimento do capítulo 1 são 
creditados ao FEAGA. Os Estados-
Membros podem conservar 25% desses 
montantes.

Os montantes resultantes da aplicação de 
reduções e exclusões em caso de 
incumprimento do capítulo 1 são 
creditados ao FEAGA. Os Estados-
Membros podem conservar 50% desses 
montantes. Os montantes assim 
recuperados são afectados à reserva 
nacional.

Or. fr

Justificação

É preciso encorajar os Estados-Membros a garantir o respeito das medidas agro-ambientais 
sem que os montantes recuperados sejam utilizados fora do sector agrícola.

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 28 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

Não se aplica à versão portuguesa.

Or. fr
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Alteração 45

Proposta de regulamento
Capítulo 5 – artigo 29-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 29-A
Regime simplificado

1. Os Estados-Membros podem instaurar 
um regime simplificado. A participação 
neste regime é facultativa e só se aplica a 
pedido expresso do interessado.
2. Os interessados têm acesso ao regime 
se tiverem beneficiado de, pelo menos, 
uma das ajudas previstas no anexo I 
durante os três anos que precedem o ano 
de apresentação do pedido.
3. O montante que um agricultor pode 
receber ao abrigo do regime é o mais 
elevado dos dois montantes seguintes:
a) a  média dos montantes percebidos nos 
três anos  que precedem o ano de 
apresentação do pedido; ou
b) a soma dos montantes percebidos no 
ano que precede o ano da apresentação do 
pedido.
4. O montante visado no n.º 3 não pode 
exceder 500 euros. 
O montante previsto no regime 
simplificado é pago, numa só prestação,
sob a forma de pagamento forfetário, de 
dois em dois anos, a contar do ano no 
qual o pedido de participação no regime 
foi apresentado. O montante não pode 
exceder 1 000 euros.
Os interessados que tiverem direito a um 
montante superior a título do regime de 
pagamento único ou de qualquer outra 
ajuda prevista no anexo I podem optar 
por participar no regime simplificado se 
aceitarem receber, de dois em dois anos, 
um montante forfetário que não exceda 
este limite.
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Os beneficiários do regime simplificado 
podem a ele renunciar segundo as 
condições estabelecidas no [regulamento 
de aplicação].
5. A gestão do regime simplificado pode 
ser assegurada por organismos 
inter-profissionais, organizações de 
produtores, cooperativas agrícolas e/ou 
outros organismos privados autorizados 
pelo Estados-Membros em causa.

Or. fr

Justificação

Um regime simplificado baseado num pagamento forfetário de dois em dois anos pode limitar 
a carga administrativa inerente ao pagamento dos apoios comunitários, sem com isso excluir 
os pequenos beneficiários. 

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros não concedem 
pagamentos directos a agricultores num 
dos seguintes casos: 

Suprimido.

a) Quando o montante total dos 
pagamentos directos pedidos ou a 
conceder num dado ano civil não exceda 
250 euros; ou
b) Quando a superfície elegível da 
exploração pela qual são pedidos ou 
devam ser concedidos pagamentos 
directos não exceda um hectare. No 
entanto, Chipre pode estabelecer uma 
superfície elegível mínima de 0,3 hectares 
e Malta de 0,1 hectares.
Contudo, os agricultores que detenham 
direitos especiais referidos no n.º 1 do 
artigo 45.º estão sujeitos à condição 
enunciada na alínea a).
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Or. fr

Justificação

Para o limite financeiro, propõe-se um regime simplificado através da alteração ao artigo 
29. No que diz respeito aos limites de superfície, convém manter o regime actual.

Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros podem decidir, de 
modo objectivo e não discriminatório, não 
conceder pagamentos directos a 
sociedades, na acepção do n.º 2 do artigo 
48.º do Tratado, cujo objecto social não 
consista no exercício de uma actividade 
agrícola.

2. Os Estados-Membros podem decidir, de 
modo objectivo e não discriminatório, não 
conceder pagamentos directos a 
sociedades, na acepção do n.º 2 do artigo 
48.º do Tratado, cujo objecto social não 
consista na produção, criação ou cultivo 
de produtos agrícolas, incluindo a 
colheita, ordenha, criação de animais ou 
detenção de animais para fins agrícolas.

Or. fr

Justificação

Convém restringir ao máximo o pagamento de ajudas a beneficiários cuja ligação à 
actividade agrícola produtiva seja muito remota.

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os pagamentos são efectuados, até duas 
vezes por ano, no período compreendido 
entre 1 de Dezembro e 30 de Junho do ano 
civil seguinte.

2. Os pagamentos são efectuados, até duas 
vezes por ano, no período compreendido 
entre 1 de Dezembro e 30 de Junho do ano 
civil seguinte e incluem o pagamento de 
juros à taxa do mercado sobre o montante
em dívida a partir de 1 de Março do ano 
civil seguinte.
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Or. en

Justificação

A experiência nos últimos anos civis mostrou que há atrasos nos pagamentos. Os agricultores 
devem, pelo menos, receber uma compensação se os pagamentos forem feitos com atraso. 

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os pagamentos ao abrigo de regimes de 
apoio constantes do anexo I não são 
efectuados antes da conclusão dos 
controlos relativos às condições de 
elegibilidade, a realizar pelo Estado-
Membro nos termos do artigo 22.º.

3. O pagamento total, repartido, no 
máximo, por dois pagamentos periódicos 
ao abrigo de regimes de apoio constantes 
do anexo I não são efectuados antes da 
conclusão dos controlos relativos às 
condições de elegibilidade, a realizar pelo 
Estado-Membro nos termos do artigo 22.º.

O primeiro pagamento periódico, de um 
máximo de 50% do total estimado do 
pagamento devido, pode ser feito antes do 
fim dos controlos.

Or. en

Justificação

O princípio da possibilidade de pagamento após os controlos faz sentido. O relator do 
parecer preferiria no entanto pagar uma parte antecipadamente.

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 32

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo das disposições específicas 
que possam constar de qualquer dos 
regimes de apoio, não pode ser efectuado 
nenhum pagamento a beneficiários em 
relação aos quais se prove terem criado 

Sem prejuízo das disposições específicas 
que possam constar de qualquer dos 
regimes de apoio, não pode ser efectuado 
nenhum pagamento a beneficiários em 
relação aos quais se prove terem criado 
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artificialmente as condições exigidas para 
conseguirem esses pagamentos, a fim de 
obterem um benefício contrário aos 
objectivos do regime de apoio em questão.

artificialmente as condições exigidas para 
conseguirem esses pagamentos ou para 
evitar as reduções previstas no artigo 7, a 
fim de obterem um benefício contrário aos 
objectivos do regime de apoio em questão.

Or. fr

Justificação

Trata-se também de não permitir que haja quem queira escapar à modulação.

Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 33

Texto da Comissão Alteração

Os regimes de apoio constantes do anexo I 
são aplicados sem prejuízo da possibilidade 
de, a qualquer momento, serem 
reexaminados em função da evolução 
económica e da situação orçamental.

Os regimes de apoio constantes do anexo I 
são aplicados sem prejuízo da possibilidade 
de, a qualquer momento, serem 
reexaminados de acordo com os 
procedimentos previstos no Tratado, em 
função da evolução económica e da 
situação orçamental.

Or. fr

Justificação

Convém que não seja exclusivamente a Comissão a poder modificar a seu bel-prazer as
regras do jogo. 

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 34 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Para efeitos do presente título, 
entende-se por "agricultores que detêm 
direitos ao pagamento" os agricultores a 
quem foram atribuídos ou para quem 

Suprimido.
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foram definitivamente transferidos 
direitos ao pagamento.

Or. fr

Justificação

Esta definição figura a partir de agora no artigo 2, que retoma as definições necessárias à 
compreensão do presente regulamento.

Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 37 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os direitos ao pagamento por hectare não 
podem ser alterados, salvo disposição em 
contrário. 

1. Os direitos ao pagamento por hectare 
não podem ser alterados, salvo disposição 
em contrário. 

Or. fr

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 37 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A Comissão, nos termos do n.º 2 do artigo 
128.º, estabelece regras para a alteração 
dos direitos ao pagamento, 
nomeadamente no que diz respeito a 
fracções de direitos.

2. Se o agricultor a quem tenha sido 
concedido um pagamento directo no 
período de referência alterar a sua 
denominação ou o seu estatuto jurídico 
nesse período ou, o mais tardar, até 31 de 
Dezembro do ano anterior ao ano de 
aplicação do regime de pagamento único, 
terá acesso a este regime nas mesmas 
condições que o agricultor que geria 
inicialmente a exploração. 
Em caso de fusão durante o período de 
referência ou, o mais tardar, até 31 de 
Dezembro do ano anterior ao ano de 
aplicação do regime de pagamento único, 
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o agricultor que gere a nova exploração 
tem acesso a este regime nas mesmas 
condições que os agricultores que geriam 
inicialmente as explorações.
Em caso de cisão durante o período de 
referência ou, o mais tardar, até 31 de 
Dezembro do ano anterior ao ano de 
aplicação do regime de pagamento único, 
os agricultores que gerem as explorações 
têm acesso, pro rata, a este regime nas 
mesmas condições que o agricultor que 
geria inicialmente a exploração.

Or. fr

Justificação

Retomam-se aqui as disposições previstas no Regulamento (CE) n.º 1782/2003, que são muito 
mais claras e precisas. 

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 41 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Se necessário, os Estados-Membros 
procedem a uma redução linear do valor 
dos direitos, a fim de garantir o 
cumprimento dos respectivos limites 
máximos.

2. Se necessário, os Estados-Membros 
procedem a uma redução percentual linear 
do valor dos direitos, a fim de garantir o 
cumprimento dos respectivos limites 
máximos.

Or. fr

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 42 – n.º 1 

Texto da Comissão Alteração

2. Se necessário, os Estados-Membros 
procedem a uma redução linear do valor 

2. Se necessário, os Estados-Membros 
procedem a uma redução linear do valor 
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dos direitos, a fim de garantir o 
cumprimento dos respectivos limites 
máximos.

dos direitos, a fim de garantir o 
cumprimento dos respectivos limites 
máximos, eventualmente aumentada dos 
montantes resultantes da aplicação do 
artigo 27.

Or. fr

Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 42 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

Se, no termo de um dado exercício 
orçamental, se constatar, num 
Estado-Membro, que o total dos direitos 
ao pagamento efectivamente pagos é 
inferior ao limite máximo nacional 
previsto no anexo VIII, a diferença 
reverte a favor da reserva nacional.

Or. fr

Justificação

Actualmente, o dinheiro que não é gasto volta para as caixas dos Estados-Membros e pode 
ser utilizado para fins que nada têm a ver com o sector agrícola. Convém, por isso que o 
dinheiro inicialmente previsto para o sector agrícola seja efectivamente utilizado neste 
sector. 

Alteração 58

Proposta de regulamento
Artigo 42 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros podem utilizar a 
reserva nacional para conceder, em 
prioridade e de acordo com critérios 
objectivos, direitos ao pagamento a 
agricultores que iniciem a sua actividade 
agrícola, de uma forma que assegure a 

2. Os Estados-Membros podem utilizar a 
reserva nacional para conceder, em 
prioridade e de acordo com critérios 
objectivos, direitos ao pagamento a 
agricultores que iniciem a sua actividade 
agrícola, de uma forma que assegure a 
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igualdade de tratamento dos agricultores e 
evite distorções do mercado e da 
concorrência.

igualdade de tratamento dos agricultores e 
evite distorções do mercado e da 
concorrência. Os Estados-Membros podem 
conceder prioridade, em particular, a 
novos produtores, jovens agricultores, 
explorações familiares ou a outros 
agricultores prioritários.

Or. fr

Justificação

Retomam-se aqui os critérios que utiliza a Comissão no seu artigo 95 (Reserva nacional de 
direitos ao prémio).

Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 42 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros que não apliquem 
o n.º 1, alínea c), do artigo 68.º podem 
utilizar a reserva nacional para determinar, 
de acordo com critérios objectivos e de 
uma forma que assegure a igualdade de 
tratamento dos agricultores e evite 
distorções do mercado e da concorrência, 
os direitos ao pagamento para os 
agricultores em zonas sujeitas a programas 
de reestruturação e/ou desenvolvimento 
relacionados com alguma forma de 
intervenção pública, a fim de evitar o 
abandono das terras e/ou de compensar as 
desvantagens específicas dos agricultores 
nessas zonas.

3. Os Estados-Membros podem utilizar a 
reserva nacional para determinar, de 
acordo com critérios objectivos e de uma 
forma que assegure a igualdade de 
tratamento dos agricultores e evite 
distorções do mercado e da concorrência, 
os direitos ao pagamento para os 
agricultores em zonas sujeitas a programas 
de reestruturação e/ou desenvolvimento 
relacionados com alguma forma de 
intervenção pública, a fim de evitar o 
abandono das terras e/ou de compensar as 
desvantagens específicas dos agricultores 
nessas zonas.

Or. fr

Justificação

Convém que os Estados-Membros possam beneficiar de mais flexibilidade.
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Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 43

Texto da Comissão Alteração

Os direitos ao pagamento não activados 
por um período de dois anos revertem para 
a reserva nacional, salvo em casos de força 
maior ou circunstâncias excepcionais, na 
acepção do n.º 1 do artigo 36.º.

Os direitos ao pagamento não activados 
por um período de três anos revertem para 
a reserva nacional, salvo em casos de força 
maior ou circunstâncias excepcionais, na 
acepção do n.º 1 do artigo 36.º.

Or. fr

Justificação

O prazo de dois anos é demasiado curto. Em 2003, a Comissão propunha cinco anos, o que 
era demasiado; acabou por se optar por três anos, voltando-se assim ao período que figura 
no Regulamento 1782/2003.

Alteração 61

Proposta de regulamento
Artigo 46 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Em casos devidamente justificados, os 
Estados-Membros podem decidir, até 1 de 
Agosto de 2009 e no respeito dos 
princípios gerais da legislação comunitária, 
proceder a partir de 2010 a uma 
aproximação do valor dos direitos ao 
pagamento estabelecidos ao abrigo dos 
capítulos I a IV do título III do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003. Para o 
efeito, os direitos ao pagamento podem ser 
objecto de alterações progressivas a aplicar 
em, pelo menos, três etapas anuais 
predefinidas e de acordo com critérios 
objectivos e não discriminatórios. 

1. Em casos devidamente justificados, os 
Estados-Membros podem decidir, até 1 de 
Agosto de 2009 e no respeito dos 
princípios gerais da legislação comunitária, 
proceder a partir de 2010 a uma 
aproximação do valor dos direitos ao 
pagamento estabelecidos ao abrigo dos 
capítulos I a IV do título III do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003. Para o 
efeito, os direitos ao pagamento podem ser 
objecto de alterações progressivas a aplicar 
de acordo com critérios objectivos e não 
discriminatórios. 

Or. fr
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Justificação

Convém que os Estados-Membros possam beneficiar de mais flexibilidade.

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 46 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A redução do valor de qualquer direito ao 
pagamento a título de uma das etapas 
anuais não pode ser superior a 50% da 
diferença entre o seu valor inicial e o 
aplicável após a última etapa anual. 

A redução do valor de qualquer direito ao 
pagamento não pode ser superior a 50% da 
diferença entre o seu valor inicial e final. 

Or. fr

Justificação

Convém que os Estados-Membros possam beneficiar de mais flexibilidade.

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 46 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros podem decidir 
aplicar os parágrafos anteriores ao nível 
geográfico adequado, a determinar de 
acordo com critérios objectivos e não 
discriminatórios, como a sua estrutura 
institucional ou administrativa e/ou o 
potencial agrícola regional.

Os Estados-Membros podem decidir 
aplicar a revisão dos direitos ao 
pagamento ao nível geográfico adequado, 
a determinar de acordo com critérios 
objectivos e não discriminatórios, como a 
sua estrutura institucional ou 
administrativa, o potencial agrícola 
regional e/ou as desvantagens estruturais 
específicas duma determinada zona 
geográfica.

Or. fr
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Alteração 64

Proposta de regulamento
Artigo 47 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros definem as regiões 
de acordo com critérios objectivos e não 
discriminatórios, como a sua estrutura 
institucional ou administrativa e/ou o 
potencial agrícola regional.

2. Os Estados-Membros definem as regiões 
de acordo com critérios objectivos e não 
discriminatórios, como a sua estrutura 
institucional ou administrativa e/ou o 
potencial agrícola regional e/ou as 
desvantagens estruturais específicas duma 
determinada zona geográfica.

Or. fr

Justificação

Convém dar mais flexibilidade aos Estados-Membros.

Alteração 65

Proposta de regulamento
Artigo 47 – n.º 2 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

No entanto, os Estados-Membros podem 
introduzir outros critérios claramente 
definidos, como a qualidade de produtor 
ou o emprego agrícola e/ou rural, a fim de 
assegurar a coerência territorial, a 
diversidade e o dinamismo do espaço 
rural.

Or. fr

Justificação

O emprego, como outros factores, deve poder ser tomado em conta, como prevê, de resto, o 
ponto 6 do anexo 2 da Decisão 1994/800 relativa à OMC.
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Alteração 66

Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Em casos devidamente justificados, os 
Estados-Membros que apliquem o artigo 
48.º do presente regulamento podem 
decidir, até 1 de Agosto de 2009 e no 
respeito dos princípios gerais da legislação 
comunitária, proceder a partir de 2011 a 
uma aproximação do valor dos direitos ao 
pagamento estabelecidos ao abrigo da 
presente secção ou do capítulo 5, secção 1, 
do título III do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003. Para o efeito, os direitos ao 
pagamento podem ser objecto de alterações 
progressivas a aplicar em, pelo menos, 
duas etapas anuais predefinidas e de 
acordo com critérios objectivos e não 
discriminatórios. 

1. Em casos devidamente justificados, os 
Estados-Membros que apliquem o artigo 
48.º do presente regulamento podem 
decidir, até 1 de Agosto de 2009 e no 
respeito dos princípios gerais da legislação 
comunitária, proceder a partir de 2011 a 
uma aproximação do valor dos direitos ao 
pagamento estabelecidos ao abrigo da 
presente secção ou do capítulo 5, secção 1, 
do título III do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003. Para o efeito, os direitos ao 
pagamento podem ser objecto de alterações 
progressivas de acordo com critérios 
objectivos e não discriminatórios. 

Or. fr

Justificação

Convém dar mais flexibilidade aos Estados-Membros.

Alteração 67

Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Em casos devidamente justificados, os 
Estados-Membros que tenham introduzido 
o regime de pagamento único em 
conformidade com o capítulo 5, secção 1, 
do título III do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003 podem decidir, até 1 de Agosto 
de 2009 e no respeito dos princípios gerais 
da legislação comunitária, proceder a partir 
de 2010 a uma aproximação do valor dos 
direitos ao pagamento estabelecidos ao 

2. Em casos devidamente justificados, os 
Estados-Membros que tenham introduzido 
o regime de pagamento único em 
conformidade com o capítulo 5, secção 1, 
do título III do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003 podem decidir, até 1 de Agosto 
de 2009 e no respeito dos princípios gerais 
da legislação comunitária, proceder a partir 
de 2010 a uma aproximação do valor dos 
direitos ao pagamento estabelecidos ao 
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abrigo dessa secção, submetendo tais 
direitos a alterações progressivas a aplicar 
em, pelo menos, três etapas anuais 
predefinidas e de acordo com critérios 
objectivos e não discriminatórios.

abrigo dessa secção, submetendo tais 
direitos a alterações progressivas de acordo 
com critérios objectivos e não 
discriminatórios.

Or. fr

Justificação

Convém deixar mais flexibilidade aos Estados-Membros

Alteração 68

Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A redução do valor de qualquer direito 
ao pagamento a título de uma das etapas 
anuais referidas nos n.ºs 1 e 2 não pode 
ser superior a 50% da diferença entre o seu 
valor inicial e o aplicável após a última 
etapa anual.

3. A redução do valor de qualquer direito 
ao pagamento previsto nos n.ºs 1 e 2 não 
pode ser superior a 50% da diferença entre 
o seu valor inicial e o seu valor final.

Or. fr

Justificação

Convém deixar mais flexibilidade aos Estados-Membros

Alteração 69

Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros podem decidir 
aplicar os n.ºs 1, 2 e 3 ao nível geográfico 
adequado, a determinar de acordo com 
critérios objectivos e não discriminatórios, 
como a sua estrutura institucional e/ou 
administrativa ou o potencial agrícola 

4. Os Estados-Membros podem decidir 
aplicar a revisão dos direitos aos 
pagamentos ao nível geográfico adequado, 
a determinar de acordo com critérios 
objectivos e não discriminatórios, como a 
sua estrutura institucional e/ou 
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regional. administrativa do Estado-Membro, o 
potencial agrícola regional e/ou as 
desvantagens estruturais específicas de 
uma zona geográfica determinada. 

Or. fr

Justificação

Convém deixar mais flexibilidade aos Estados-Membros

Alteração 70

Proposta de regulamento
Artigo 54 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros podem reter até 50%
da componente dos limites máximos 
nacionais referidos no artigo 41.º 
correspondente aos pagamentos para os 
ovinos e caprinos constantes do anexo VI 
do Regulamento (CE) n.º 1782/2003 e, 
nesse caso, efectuam anualmente um 
pagamento complementar aos agricultores.

Os Estados-Membros podem reter até 
100% da componente dos limites máximos 
nacionais referidos no artigo 41.º 
correspondente aos pagamentos para os 
ovinos e caprinos constantes do anexo VI 
do Regulamento (CE) n.º 1782/2003 e, 
nesse caso, efectuam anualmente um 
pagamento complementar aos agricultores.

Or. fr

Justificação

O sector ovino e caprino vive uma crise sem precedentes, é portanto necessário um gesto 
forte que seja à altura do previsto para as vacas em aleitamento. Por outro lado, esta 
alteração é coerente com a Resolução do Parlamento Europeu sobre o futuro do sector ovino 
e caprino adoptada a 19 de Junho. 

Alteração 71

Proposta de regulamento
Artigo 55 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros que, ao abrigo do 
n.º 2, alínea a) i), do artigo 68.º do 

1. Os Estados-Membros que:
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Regulamento (CE) n.º 1782/2003, tenham 
retido a totalidade ou parte da componente 
dos limites máximos nacionais referidos no 
artigo 41.º do presente regulamento 
correspondente ao prémio por vaca em 
aleitamento constante do anexo VI do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003 efectuam 
anualmente um pagamento complementar 
aos agricultores.

a) ao abrigo do n.º 2, alínea a) i), do artigo 
68.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003, 
tenham retido a totalidade ou parte da 
componente dos limites máximos nacionais 
referidos no artigo 41.º do presente
regulamento correspondente ao prémio por 
vaca em aleitamento constante do anexo VI 
do Regulamento (CE) n.º 1782/2003 
efectuam anualmente um pagamento 
complementar aos agricultores.

O pagamento complementar é concedido 
para a manutenção de vacas em 
aleitamento, nas condições previstas no 
capítulo 1, secção 8, do título IV e dentro 
do limite máximo fixado nos termos do n.º 
2 do artigo 53.º.

O pagamento complementar é concedido 
para a manutenção de vacas em 
aleitamento, nas condições previstas no 
capítulo 1, secção 8, do título IV e dentro 
do limite máximo fixado nos termos do n.º 
2 do artigo 53.º.

b) ao abrigo do n.º 1 do artigo 68º do
Regulamento (CE) n.º 1782/2003, tenham 
conservado a totalidade ou parte da 
componente dos limites nacionais 
referidos no artigo 41º que corresponde 
ao prémio ao abate de vitelos previsto no 
Anexo VI do referido regulamento 
efectuem, numa base anual, um 
pagamento suplementar a favor dos 
agricultores. 
O pagamento suplementar é concedido no 
abate de vitelos, nas condições previstas 
no Título IV, capítulo 1, secção 8 do 
presente regulamento e dentro dos limites 
fixados em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 53º.

Or. fr
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Justificação

Para além do prémio à vaca em aleitamento, trata-se de manter a condicionalidade do 
prémio ao abate de vitelos sem o que o sector correria o risco de ser seriamente posto em 
perigo.

Alteração 72

Proposta de regulamento
Artigo 55 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Em 2010 e 2011, os Estados-Membros 
que, ao abrigo do n.º 1, do n.º 2, alínea a) 
ii), ou do n.º 2, alínea b), do artigo 68.º do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003, tenham 
retido a totalidade ou parte da componente 
dos limites máximos nacionais referidos no 
artigo 41.º do presente regulamento 
correspondente ao prémio ao abate de 
vitelos, ao prémio ao abate de bovinos que 
não os vitelos ou ao prémio especial por 
bovino macho podem efectuar um 
pagamento complementar aos agricultores. 
Os pagamentos complementares são 
concedidos pelo abate de vitelos, pelo 
abate de bovinos que não os vitelos e pela 
detenção de bovinos machos, nas 
condições previstas no capítulo 1, secção 8, 
do título IV. O pagamento complementar é 
efectuado a 50% do nível aplicado a título 
do artigo 68.º do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003 e dentro do limite fixado nos 
termos do n.º 2 do artigo 53.º do presente 
regulamento. 

2. Em 2010 e 2011, os Estados-Membros 
que, ao abrigo do n.º 1, do n.º 2, alínea a) 
ii), ou do n.º 2, alínea b), do artigo 68.º do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003, tenham 
retido a totalidade ou parte da componente 
dos limites máximos nacionais referidos no 
artigo 41.º do presente regulamento 
correspondente ao prémio ao abate de 
bovinos que não os vitelos ou ao prémio 
especial por bovino macho podem efectuar 
um pagamento complementar aos 
agricultores. Os pagamentos 
complementares são concedidos pelo abate 
de bovinos que não os vitelos e pela 
detenção de bovinos machos, nas 
condições previstas no capítulo 1, secção 8, 
do título IV. O pagamento complementar é 
efectuado a 50% do nível aplicado a título 
do artigo 68.º do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003 e dentro do limite fixado nos 
termos do n.º 2 do artigo 53.º do presente 
regulamento. 

Or. fr

Justificação

A presente alteração decorre da anterior
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Alteração 73

Proposta de regulamento
Artigo 59 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Cada novo Estado-Membro procede a 
uma redução percentual linear do 
respectivo limite máximo nacional, a fim 
de constituir uma reserva nacional.

1. Cada novo Estado-Membro procede a 
uma redução percentual linear do 
respectivo limite máximo nacional, a fim 
de constituir uma reserva nacional 
eventualmente aumentada dos montantes 
resultantes da aplicação do artigo 27º.

Or. fr

Alteração 74

Proposta de regulamento
Artigo 59 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Durante o primeiro ano de aplicação do 
regime de pagamento único, os novos 
Estados-Membros podem utilizar a reserva 
nacional para atribuir os direitos ao 
pagamento, de acordo com critérios 
objectivos e não discriminatórios e de uma 
forma que assegure a igualdade de 
tratamento dos agricultores e evite 
distorções de mercado e de concorrência, 
aos agricultores de determinados sectores 
que se encontrem numa situação especial 
devido à transição para o regime de 
pagamento único.

3. Durante o primeiro ano de aplicação do 
regime de pagamento único, os novos 
Estados-Membros podem utilizar a reserva 
nacional para atribuir os direitos ao 
pagamento, de acordo com critérios 
objectivos e não discriminatórios e de uma 
forma que assegure a igualdade de 
tratamento dos agricultores e evite 
distorções de mercado e de concorrência, 
aos agricultores de determinados sectores 
que se encontrem numa situação especial 
devido à transição para o regime de 
pagamento único. Os Estados-Membros 
podem dar prioridade em particular aos 
novos chegados, aos jovens agricultores, 
às explorações familiares ou a outros 
agricultores prioritários.

Or. fr
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Alteração 75

Proposta de regulamento
Artigo 59 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os novos Estados-Membros podem 
utilizar a reserva nacional para atribuir, de 
acordo com critérios objectivos e de uma 
forma que assegure a igualdade de 
tratamento dos agricultores e evite 
distorções do mercado e da concorrência, 
os direitos aos agricultores em zonas 
sujeitas a programas de reestruturação e/ou 
desenvolvimento relacionados com alguma 
forma de intervenção pública, a fim de 
evitar o abandono das terras e/ou de 
compensar desvantagens específicas dos 
agricultores nessas zonas.

5. Os novos Estados-Membros podem 
utilizar a reserva nacional para atribuir, de 
acordo com critérios objectivos e de uma 
forma que assegure a igualdade de 
tratamento dos agricultores e evite 
distorções do mercado e da concorrência, 
os direitos aos agricultores em zonas 
sujeitas a programas de reestruturação e/ou 
desenvolvimento relacionados com alguma 
forma de intervenção pública, a fim de 
evitar o abandono das terras e/ou de 
compensar desvantagens específicas dos 
agricultores nessas zonas. Os Estados-
Membros podem dar prioridade em 
particular aos novos chegados, aos jovens 
agricultores, às explorações familiares ou 
a outros agricultores prioritários.

Or. fr

Alteração 76

Proposta de regulamento
Artigo 65 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros distribuem os 
montantes constantes do anexo XI que 
estavam disponíveis para apoio associado 
ao abrigo dos regimes referidos no ponto I 
do anexo X pelos agricultores dos sectores 
em causa, de acordo com critérios 
objectivos e não discriminatórios e 
atendendo, em especial, ao apoio recebido, 
directa ou indirectamente, por esses 
agricultores ao abrigo dos regimes de apoio 
pertinentes durante um ou mais anos do 
período 2005-2008. 

1. Os Estados-Membros distribuem os 
montantes constantes do anexo XI que 
estavam disponíveis para apoio associado 
ao abrigo dos regimes referidos no ponto I 
do anexo X principalmente pelos 
agricultores dos sectores em causa, de 
acordo com critérios objectivos e não 
discriminatórios e atendendo, em especial, 
ao apoio recebido, directa ou 
indirectamente, por esses agricultores ao 
abrigo dos regimes de apoio pertinentes 
durante um ou mais anos do período 2005-
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2008. 

Or. fr

Justificação

Há que deixar uma certa margem de manobra aos Estados-Membros uma vez que se pode 
revelar difícil operar uma tal transferência até ao último cêntimo.

Alteração 77

Proposta de regulamento
Artigo 66 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros distribuem os 
montantes que estavam disponíveis para 
apoio associado ao abrigo dos regimes 
referidos no ponto II do anexo X pelos 
agricultores dos sectores em causa, 
proporcionalmente ao apoio recebido por 
esses agricultores ao abrigo dos regimes de 
apoio pertinentes durante o período 
2000-2002. Os Estados-Membros podem,
contudo, escolher um período 
representativo mais recente, de acordo com 
critérios objectivos e não discriminatórios.

Os Estados-Membros distribuem os 
montantes que estavam disponíveis para 
apoio associado ao abrigo dos regimes 
referidos no ponto II do anexo X 
principalmente pelos agricultores dos 
sectores em causa, proporcionalmente ao 
apoio recebido por esses agricultores ao 
abrigo dos regimes de apoio pertinentes 
durante o período 2000-2002. Os 
Estados-Membros podem, contudo, 
escolher um período representativo mais 
recente, de acordo com critérios objectivos 
e não discriminatórios. 

Or. fr

Justificação

É necessário deixar uma certa margem de manobra aos Estados-Membros uma vez que se 
pode revelar difícil operar uma tal transferência até ao último cêntimo.
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Alteração 78

Proposta de regulamento
Capítulo 5 – título

Texto da Comissão Alteração

APOIO ESPECÍFICO APOIOS ESPECÍFICOS

Or. fr

Alteração 79

Proposta de regulamento
Artigo 68 – título

Texto da Comissão Alteração

Regras gerais Pagamentos suplementares

Or. fr

Alteração 80

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Para compensar desvantagens 
específicas que afectem agricultores nos 
sectores dos produtos lácteos, da carne de 
bovino, da carne de ovino e caprino e do 
arroz em zonas economicamente 
vulneráveis ou ecologicamente sensíveis;

b) Para compensar desvantagens 
específicas que afectem agricultores nos 
sectores dos produtos lácteos, e do arroz 
em zonas economicamente vulneráveis ou 
ecologicamente sensíveis, assim como os 
produtores de carne de bovino, de ovino e 
caprino;

Or. fr

Justificação

Convém suprimir o zonamento uma vez que essas produções animais atravessam uma crise 
grave que não se limita a certas zonas. Além do mais, no que diz respeito ao sector dos 
ovinos e caprinos, inscreve-se na linha avançada pelo Parlamento Europeu na sua resolução 
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sobre o futuro do sector ovino e caprino adoptada a 19 de Junho de 2008. 

Alteração 81

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Em zonas sujeitas a programas de 
reestruturação e/ou desenvolvimento, a fim 
de evitar o abandono de terras e/ou 
compensar desvantagens específicas dos 
agricultores nessas zonas;

c) Em zonas sujeitas a programas de 
reestruturação e/ou desenvolvimento, a fim 
de evitar o abandono de terras e/ou 
compensar desvantagens específicas dos 
agricultores nessas zonas, podendo ser 
dada prioridade em particular aos novos 
chegados, aos jovens agricultores, às 
explorações familiares ou a outros 
agricultores prioritários;

Or. fr

Alteração 82

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 1 – alínea c-A) (novo)

Texto da Comissão Alteração

c-A) para dotar dos hectares admissíveis 
para os quais não há qualquer direito a 
pagamento;

Or. fr

Justificação

Certos Estados-Membros podem decidir ter em conta as terras destinadas à produção de 
frutas e legumes, trata-se portanto de lhes deixar a liberdade de escolha.
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Alteração 83

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Sob a forma de contribuições para 
prémios de seguro de colheitas, nas 
condições do artigo 69.º;

Suprimido

Or. fr

Justificação

Não se trata evidentemente de suprimir esta medida mas sim que de a deslocar para um 
artigo específico para lhe garantir um apoio adequado e para a  poder desenvolver no 
quadro da OCM única.

Alteração 84

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Sob a forma de contribuições para 
fundos mútuos relativos a doenças dos 
animais e das plantas, nas condições do 
artigo 70.º.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Não se trata evidentemente de suprimir esta medida mas sim de a deslocar com o seguro de 
colheita para um artigo específico para lhe garantir um apoio adequado e para a poder 
desenvolvera no quadro da OCM única.
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Alteração 85

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O apoio às medidas referidas na alínea b) 
do n.º 1 só pode ser concedido:

O apoio às medidas referidas na alínea b) 
do n.º 1 só pode ser concedido na medida 
do necessário para encorajar a 
manutenção dos actuais níveis de 
produção.

Or. fr

Justificação

Trata-se de dar apoio a sectores em dificuldade e não de lhes oferecer oportunidades de 
aumentar a sua produção.

Alteração 86

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Após aplicação integral do regime de 
pagamento único no sector em causa, em 
conformidade com os artigos 54.º, 55.º e 
71.º; 

Suprimido 

Or. fr

Justificação

Para certos sectores em dificuldade convém poder combinar várias medidas para assegurar 
a sua perenidade.
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Alteração 87

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 3 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Na extensão necessária para criar um 
incentivo à manutenção dos níveis de 
produção actuais.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Este texto é simplesmente deslocado para a frase introdutória deste parágrafo.

Alteração 88

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O apoio ao abrigo das medidas previstas 
nas alíneas a), b) e e) do n.º 1 é limitado a 
2,5% dos limites máximos nacionais 
referidos no artigo 41.º. Os 
Estados-Membros podem fixar sublimites 
por medida.

4. O apoio ao abrigo das medidas previstas 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 é limitado a 
uma percentagem conforme à decisão 
94/800/CE do Conselho de 22 de 
Dezembro de 1994 relativa à celebração, 
em nome da Comunidade Europeia e em 
relação às matérias da sua competência, 
dos acordos resultantes das negociações 
multilaterais do Uruguay Round 
(1986/1994)(JO L 336 de 23.12.1994). Os 
Estados-Membros podem fixar sublimites 
por medida.

Or. fr

Justificação

O número fixado pela Comissão é totalmente artificial e de qualquer modo só poderá ser 
validamente fixado em função do acordo final sobre a proposta legislativa. A única certeza é 
que o apoio deve ser conforme aos compromissos assumidos pela Comunidade europeia no 
quadro das negociações comerciais bilaterais do Uruguay Round, nomeadamente no que diz 
respeito à caixa azul e à cláusula "de minimis".
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Alteração 89

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 5 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Nas alíneas a) e d) do n.º 1 assume a 
forma de pagamentos complementares 
anuais;

a) Na alínea a) do n.º 1 assume a forma de 
pagamentos complementares anuais;

Or. fr

Justificação

Ver justificação à alínea d), nº 1, do artigo 68

Alteração 90

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 5 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Na alínea e) do n.º 1 assume a forma 
de pagamentos de compensação, como 
definidos no artigo 70.º. 

Suprimido

Or. fr

Justificação

Ver justificação à alínea e), nº 1, do artigo 68
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Alteração 91

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. A transferência de direitos ao 
pagamento com aumento dos valores 
unitários e de direitos ao pagamento 
complementares, referidos na alínea c) do 
n.º 5, só é permitida se os direitos ao 
pagamento transferidos forem 
acompanhados da transferência de um 
número equivalente de hectares. 

Suprimido

Or. fr

Justificação

Foram suprimidas todas as restrições no regime de pagamento único, não há portanto razão 
para as reintroduzir aqui, adicionando uma complexidade inútil.

Alteração 92

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. O apoio às medidas referidas no n.º 1 
deve ser coerente com as outras medidas e 
políticas comunitárias. 

7. A Comissão define, de acordo com o 
processo fixado no n.º 2 do artigo 128º, as 
condições que regem a concessão da 
ajuda referida na presente secção, 
nomeadamente com vista a assegurar a 
coerência com outras medidas e políticas 
comunitárias. 

Or. fr

Justificação

Trata-se de clarificar o texto e de o racionalizar.
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Alteração 93

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

7-A. Os Estados-Membros informam 
antecipadamente a Comissão sobre as 
medidas e retenções encaradas.

Or. fr

Justificação

Se convém fazer participar a subsidiariedade é importante que os Estados-Membros 
informem a Comissão das medidas que tencionam adoptar.

Alteração 94

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 8 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 1, por 
uma redução linear dos direitos atribuídos 
aos agricultores e/ou a partir da reserva 
nacional;

a) Nas alíneas a), b) e  c) do n.º 1, por uma 
redução linear dos direitos atribuídos aos 
agricultores e/ou a partir da reserva 
nacional;

Or. fr

Justificação

Ver justificação à alínea d), nº 1, do artigo 68

Alteração 95

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 8 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Na alínea e) do n.º 1, por uma redução 
linear, se necessário, de um ou mais dos 

Suprimido
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pagamentos a efectuar aos beneficiários 
dos pagamentos em causa, em 
conformidade com o presente título e 
dentro dos limites estabelecidos nos n.ºs 1 
e 3.

Or. fr

Justificação

Ver justificação à, alínea e), nº 1, do artigo 68

Alteração 96

Proposta de regulamento
Artigo 68 – n.º 9

Texto da Comissão Alteração

9. A Comissão define, nos termos do n.º 2 
do artigo 128.º, as condições de concessão 
do apoio referido na presente secção, 
nomeadamente com vista a assegurar a 
coerência com outras medidas e políticas 
comunitárias e evitar o cúmulo de ajudas.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Número transferido para o número 7

Alteração 97

Proposta de regulamento
Artigo 68-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 68º – A
Apoios no quadro da OCM única
1. Os Estados-Membros podem decidir, a 
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1 de Agosto de cada ano que antecede a 
aplicação das disposições do presente 
artigo, utilizar, a partir de 2010, até 5% 
dos seus limites nacionais referidos no 
artigo 41º, com vista a conceder uma 
ajuda aos agricultores:
a) sob a forma de contribuições ao 
pagamento de prémios de seguro de 
colheita;
b) sob a forma de contribuições para 
fundos de mutualização em caso de 
doenças animais ou vegetais.
2. O apoio a favor das medidas visadas:
a) na alínea a) do número 1, assume a 
forma de pagamentos anuais 
suplementares;
b) na alínea b) do número 1, assume a 
forma de pagamentos compensatórios.
3. Os Estados-Membros libertam os meios 
necessários ao financiamento da ajuda 
visada:
a) na alínea a) do número 1, através de 
uma redução linear, dos direitos 
atribuídos aos agricultores e/ou a partir 
da reserva nacional
b) na alínea b) do número 1, através de 
uma redução linear, se necessário, de um 
ou vários pagamentos a conceder aos 
beneficiários em questão em 
conformidade com as disposições do 
presente título.
4. O apoio a título das medidas visadas na 
alínea b) do número 1, é limitado a uma 
percentagem conforme à decisão 
94/800/CE.

Or. fr

Justificação

Convém assegurar o apoio adequado para estas duas medidas que são necessárias para fazer 
face à instabilidade que pode afectar os mercados agrícolas. Pelas mesmas razões convém 
integra-las no quadro da OCM única.
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Alteração 98

Proposta de regulamento
Artigo 68-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 68.º-B
Ponte

1. Os Estados-Membros que não aplicam 
a totalidade ou parte do artigo 68 e 68-A 
podem afectar os montantes não 
utilizados a medidas do âmbito da 
programação em matéria de 
desenvolvimento rural segundo as 
modalidades estabelecidas pelo 
regulamento (CE) n.º 378/2007. Esses 
montantes serão utilizados em 
conformidade com o disposto no n.º 5-A 
do artigo 69º do regulamento (CE) n.º 
1698/2005 e sem participação financeira 
do Estado-Membro onde foram gerados. 

Or. fr

Justificação

Se, em conformidade com a resolução do Parlamento de 12 de Março, o relator propõe 
reduzir as transferências do segundo pilar, não pretende com isso privar o desenvolvimento 
rural de meios. Convém portanto permitir aos Estados-Membros que não desejem utilizar a 
totalidade ou parte dos montantes resultantes dos artigos 68 e 68-A, de optar por reforçar 
programas de desenvolvimento rural. Contudo, como os montantes remanescentes no 
primeiro pilar não devem ser co-financiados, se esses montantes forem transferidos para o 
segundo pilar, devem poder sê-lo sem co-financiamento.

Alteração 99

Proposta de regulamento
Artigo 69

Texto da Comissão Alteração

Artigo 69.º Suprimido
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Seguro de colheitas
1. Os Estados-Membros podem conceder 
contribuições financeiras para prémios de 
seguro de colheitas contra perdas 
causadas por acontecimentos climáticos 
adversos.
Para efeitos do presente artigo, entende-se 
por "acontecimentos climáticos adversos" 
condições climáticas que podem ser 
equiparadas a calamidades naturais, tais 
como a geada, o granizo, o gelo, a chuva 
ou a seca e que destroem mais de 30% da 
produção anual média de um dado 
agricultor nos três anos anteriores ou em 
três dos cinco anos anteriores, excluídos 
os valores superior e inferior.
2. A contribuição financeira concedida 
por agricultor é fixada em 60% do prémio 
de seguro devido. Os Estados-Membros 
podem decidir aumentar a contribuição 
financeira para 70%, tendo em conta a 
situação climática ou a situação do sector 
em causa.
Os Estados-Membros podem limitar o 
montante do prémio elegível para 
contribuição financeira mediante a 
aplicação de limites máximos adequados.
3. A indemnização do seguro de colheitas 
só é concedida se o acontecimento 
climático adverso tiver sido formalmente 
reconhecido como tal pela autoridade 
competente do Estado-Membro em causa. 
4. Os pagamentos do seguro não 
compensam mais que o custo total da 
substituição das perdas referidas no n.º 1 
nem implicam qualquer exigência ou 
especificação relativamente ao tipo ou à 
quantidade da produção futura.
5. Qualquer contribuição financeira é 
paga directamente ao agricultor em 
causa.
6. As despesas dos Estados-Membros 
ligadas à concessão das contribuições 
financeiras são co-financiadas pela 
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Comunidade a partir dos fundos referidos 
no n.º 1 do artigo 68.º, à taxa de 40% dos 
montantes elegíveis de prémios de seguros 
fixados em conformidade com o n.º 2 do 
presente artigo. 
O primeiro parágrafo não prejudica o 
direito de os Estados-Membros cobrirem a 
sua participação no financiamento das 
contribuições financeiras, na totalidade 
ou em parte, através de sistemas 
obrigatórios de responsabilidade colectiva 
nos sectores em causa.
7. As contribuições financeiras não devem 
constituir um entrave ao funcionamento 
do mercado interno dos serviços de 
seguro. As contribuições financeiras não 
devem estar limitadas aos seguros 
propostos por uma única empresa ou 
grupo de empresas nem sujeitas à 
condição de que o contrato de seguro seja 
celebrado com uma empresa estabelecida 
no Estado-Membro em causa.

Or. fr

Justificação

Não se trata, evidentemente de suprimir esta disposição muito positiva mas de a transferir 
para o regulamento relativo à OCM única.

Alteração 100

Proposta de regulamento
Artigo 70

Texto da Comissão Alteração

Artigo 70.º Suprimido
Fundos mútuos para doenças dos animais 

e das plantas
1. Os Estados-Membros podem prever o 
pagamento, por meio de contribuições 
financeiras para fundos mútuos, de 
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compensações aos agricultores por perdas 
económicas causadas por um surto de 
doenças dos animais ou das plantas. 
2. Para efeitos do presente artigo, 
entende-se por:
a) "Fundo mútuo": um sistema, 
reconhecido pelo Estado-Membro em 
conformidade com a legislação nacional, 
de auto-seguro dos agricultores filiados 
mediante concessão de pagamentos 
compensatórios aos membros por perdas 
económicas causadas por um surto de 
doenças dos animais ou das plantas; 
b) "Perdas económicas": quaisquer 
despesas suplementares efectuadas por 
um agricultor em consequência de 
medidas excepcionais por si adoptadas 
com o objectivo de reduzir a oferta no 
mercado em causa ou qualquer perda 
substancial de produção. Os custos para 
os quais possa ser concedida 
compensação nos termos de outras 
disposições comunitárias e os resultantes 
da aplicação de quaisquer outras medidas 
sanitárias e veterinárias ou fitossanitárias 
não são considerados perdas económicas.
3. Os fundos mútuos pagam a 
compensação financeira directamente aos 
agricultores filiados que sejam afectados 
por perdas económicas.
A compensação financeira paga pelos 
fundos mútuos provém:
a) Do capital social realizado pelos 
agricultores filiados; e/ou
b) De empréstimos contraídos pelos 
fundos em condições comerciais.
O capital social inicial não pode ser 
realizado por fundos públicos. 
4. As contribuições financeiras referidas 
no n.º 1 podem incidir: 
a) Nos custos administrativos de criação 
do fundo mútuo, repartidos por um 
máximo de três anos,



PE407.775v01-00 68/90 PR\727224PT.doc

PT

b) No reembolso do capital e juros de 
empréstimos comerciais contraídos pelo 
fundo mútuo para pagamento de 
compensações financeira aos 
agricultores,
c) Nos montantes pagos pelo fundo mútuo 
a partir do seu capital social a título de 
compensação financeira aos agricultores.
A duração mínima e máxima dos 
empréstimos comerciais elegíveis para 
contribuição financeira é fixada pela 
Comissão nos termos do n.º 2 do artigo 
128.º.
Sempre que sejam pagas compensações 
financeiras pelo fundo em conformidade 
com a alínea c) do primeiro parágrafo, a 
contribuição financeira pública segue o 
ritmo previsto para um empréstimo 
comercial de duração mínima.
5. Nenhuma contribuição financeira pode 
exceder 60% das despesas referidas no n.º 
4. Os Estados-Membros podem decidir 
aumentar a sua contribuição financeira 
para 70%, tendo em conta a situação do 
sector em causa. Qualquer despesa não 
coberta por contribuições financeiras é 
suportada pelos agricultores filiados.
Os Estados-Membros podem limitar as 
despesas elegíveis para contribuição 
financeira pela aplicação de:
a) Limites máximos por fundo,
b) Limites unitários adequados.
6. As despesas dos Estados-Membros 
ligadas às contribuições financeiras são 
co-financiadas pela Comunidade a partir 
dos fundos referidos no n.º 1 do artigo 
68.º, à taxa de 40% dos montantes 
elegíveis ao abrigo do n.º 4.
O primeiro parágrafo não prejudica o 
direito de os Estados-Membros cobrirem a 
sua participação no financiamento das 
contribuições financeiras, na totalidade 
ou em parte, através de sistemas 
obrigatórios de responsabilidade colectiva 
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nos sectores em causa.
7. Os Estados-Membros definem as regras 
de constituição e gestão dos fundos 
mútuos, nomeadamente quanto à 
concessão de pagamentos compensatórios 
aos agricultores em caso de crise, bem 
como a administração e controlo dessas 
regras.
8. Os Estados-Membros apresentam à 
Comissão um relatório anual sobre a 
aplicação do presente artigo. A forma, o 
teor, o calendário e os prazos de 
apresentação do relatório são fixados pela 
Comissão nos termos do n.º 2 do artigo 
128.º.

Or. fr

Justificação

Não se trata, como é evidente, de suprimir esta disposição muito positiva mas antes de a 
transferir para o Regulamento relativo à OCM única.

Alteração 101

Proposta de regulamento
Artigo 71

Texto da Comissão Alteração

Em 2009, 2010 e 2011 é concedida uma 
ajuda aos agricultores que produzam arroz 
do código NC 1006 10, nas condições da 
presente secção.

É concedida uma ajuda aos agricultores 
que produzam arroz do código NC 
1006 10, nas condições da presente secção.

Or. fr
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Alteração 102

Proposta de regulamento
Artigo 72 – n.º 2 – quadro

Texto da Comissão
(EUR/ha)

2009 2010 e 2011
Bulgária 345,255 172,627
Grécia 561,00 280,5
Espanha 476,25 238,125
França 411,75 205,875
Itália 453,00 226,5
Hungria 232,50 116,25
Portugal 453,75 226,875
Roménia 126,075 63,037

Alteração do Parlamento
(EUR/ha)

2009 a 2013
Bulgária 345,255

Grécia 561,00
Espanha 476,25

França 411,75
Itália 453,00

Hungria 232,50
Portugal 453,75

Roménia 126,075

Or. fr
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Alteração 103

Proposta de regulamento
Secção 1-A (nova)

Texto da Comissão Alteração

SECÇÃO 1-A
PRÉMIO ÀS PROTEAGINOSAS 

Artigo 74.º-A
Campo de aplicação

É concedida uma ajuda aos agricultores 
que produzam proteaginosas de acordo 
com as condições estabelecidas na 
presente secção.
As proteaginosas incluem:

a) a ervilha do código NC 0713 10;

b) a favarola do código NC 0713 
50;
c) o tremoço doce do código NC ex 1209 
29 50.

Artigo 74.º-B
Montante e admissibilidade do benefício 

da ajuda
O montante da ajuda é de 55,57 euros por 
hectare de proteaginosas colhidas após o 
estádio de maturação leitosa.
No entanto, os produtos cultivados em 
superfícies que são totalmente semeadas e 
cultivadas conforme as normas locais, 
mas que não atingem o estádio de 
maturação leitosa por razões de condições 
climáticas excepcionais reconhecidas pelo 
Estado-Membro em questão, permanecem 
admissíveis ao benefício da ajuda desde 
que as superfícies em causa não sejam 
afectadas a outras utilizações antes deste 
estádio de crescimento.

Artigo 74.º-C
Superfície

1. Uma superfície máxima garantida de 
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1400000 ha admissível ao benefício da 
ajuda é assim estabelecida.
2. Sempre que a superfície para a qual a 
ajuda é solicitada for superior à superfície 
máxima garantida, a superfície por 
agricultor para a qual a ajuda é solicitada 
é proporcionalmente reduzida para o ano 
em questão, nos termos do processo 
visado no n.º 2 do artigo 128.º.

Or. fr

Justificação

Devido à capacidade de atracção dos cereais, verifica-se uma queda significativa das 
superfícies cultivadas de proteaginosas, para além dos impactos negativos a nível 
agronómico e ambiental, que poderá acarretar uma rotura das disponibilidades de 
proteaginosas em particular na alimentação animal. 

Alteração 104

Proposta de regulamento
Artigo 75 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) 66,32 euros, para as campanhas de 
comercialização de 2009/2010 e
2010/2011;

- 66,32 euros, para as campanhas de 
comercialização de 2009/2010, 2010/2011, 
2011/2012 e 2012/2013; 

Or. fr

Alteração 105

Proposta de regulamento
Artigo 75 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) 33,16 euros, para as campanhas de 
comercialização de 2011/2012 e 

Suprimido
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2012/2013.

Or. fr

Alteração 106

Proposta de regulamento
Secção 6-A (nova)

Texto da Comissão Alteração

SECÇÃO 6-A
AJUDA AO TABACO

Artigo 87.º-A
Campo da aplicação

Para as campanhas de colheita de 2010, 
2011 e 2012, pode ser concedida uma 
ajuda aos agricultores que produzam 
tabaco em rama do código NC 2401, de 
acordo com as condições estabelecidas na 
presente secção.

Artigo 87.º-B
Condições de admissibilidade ao benefício 

da ajuda

A ajuda é concedida aos agricultores que 
beneficiaram do pagamento de um prémio 
ao tabaco nos termos do Regulamento 
(CEE) n.º 2075/92 nos anos civis de 2000, 
2001 e 2002, bem como aos agricultores 
que obtiveram quotas de produção 
relativas ao tabaco durante o período de 1 
de Janeiro de 2002 até 31 de Dezembro de 
2005. O pagamento da ajuda é 
subordinado às seguintes condições:
a) o tabaco provém de uma zona de 
produção visada no Anexo II do 
Regulamento (CE) n.º 2848/98 da 
Comissão de 22 de Dezembro de 1998 
sobre as modalidades de aplicação do 
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Regulamento (CEE) n.° 2075/92 do 
Conselho no que respeita ao regime de 
prémios, às quotas de produção e à ajuda 
específica a conceder aos agrupamentos 
de produtores no sector do tabaco em 
rama1; 
b) as exigências de qualidade definidas 
pelo Regulamento (CE) n.º 2848/98 são 
cumpridas;
c) o tabaco em folha é entregue pelo 
produtor à empresa de primeira 
transformação com base num contrato de 
cultura;
d) processa-se de modo a que seja 
garantida a igualdade de tratamento dos 
agricultores e/ou segundo critérios 
objectivos, como a implantação dos 
produtores de tabaco numa região do 
objectivo I ou a produção de variedades 
de uma certa qualidade.
No fim do período de aplicação do regime 
de pagamento único por superfície nos 
termos do artigo 111.º e sempre que é 
aplicável o artigo 87-A, a atribuição de 
quotas de produção relativas ao tabaco de 
acordo com o primeiro parágrafo 
processa-se o mais tardar no fim do 
primeiro ano de aplicação do regime de 
pagamento único.
____________
1JO L 358 de 31.12.1998, p. 17. Regulamento com 
a última redacção que lhe foi dada pelo 
Regulamento (CE) n.º 1809/2004 (JO L 318 de 
19.10.2004, p. 18).

Artigo 87.º-C
Montantes

O montante máximo da ajuda total, que 
inclui também os montantes a transferir 
para o Fundo comunitário do tabaco 
visado no artigo 87-E, estabelece-se do 
seguinte modo:

(em milhões 
EUR)

2010-2012
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Alemanha 21,287
Espanha 70,599
França 48,217
Itália (salvo a 
Apúlia) 

189,366

Portugal 8,468
2009-2012

Hungria pm
Bulgária pm
Roménia pm
Polónia pm

Artigo 87.º-D
Transferência para o Fundo comunitário 

do tabaco
Um montante equivalente a 5 % da ajuda 
concedida nos ermos da presente secção 
para os anos civis de 2010 a 2012 é 
utilizado para financiar acções de 
informação no âmbito do Fundo 
comunitário do tabaco previsto no artigo 
13.º do Regulamento (CEE) n.º 2075/92.

Or. fr

Justificação

Pretende-se aqui traduzir em alteração a resolução do Parlamento Europeu adoptada por 
uma larga maioria em 26 de Maio de 2008. 

Alteração 107

Proposta de regulamento
Artigo 90 – n.º 4 

Texto da Comissão Alteração

4. O montante do prémio por ovelha é de 
21 euros. No entanto, no caso dos 
agricultores que comercializem leite de 
ovelha ou produtos à base de leite de 
ovelha, o prémio por ovelha é de 6,8 euros.

4. O montante do prémio por ovelha é de 
21 euros. No entanto, no caso dos 
agricultores que comercializem leite de 
ovelha ou produtos à base de leite de 
ovelha, o prémio por ovelha é de 16,8 
euros.
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Or. fr

Justificação

Pretende-se corrigir um erro da Comissão. 

Alteração 108

Proposta de regulamento
Artigo 90 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O montante do prémio por cabra é de 6,8 
euros.

5. O montante do prémio por cabra é de 
16,8 euros.

Or. fr

Justificação

Pretende-se corrigir um erro da Comissão.

Alteração 109

Proposta de regulamento
Artigo 98 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) "Região": um Estado-Membro ou uma 
região de um Estado-Membro, à escolha 
do Estado-Membro em questão;

Suprimido

Or. fr

Justificação

Esta definição passa para o artigo 2.º do presente regulamento que retoma todas as 
definições necessárias para a compreensão do texto. 
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Alteração 110

Proposta de regulamento
Artigo 119 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Até 1 de Agosto de 2009, os novos 
Estados-Membros que aplicam o regime de 
pagamento único por superfície podem 
decidir utilizar até 10% dos seus limites 
máximos nacionais referidos no artigo 41.º 
para a concessão, a partir de 2010, do 
apoio aos agricultores previsto nas alíneas 
a), b), c), d) e e) do n.º 1 do artigo 68.º, nos 
termos dos n.ºs 2 a 9 do mesmo artigo 68.º, 
e nos artigos 69.º e 70.º.

1. Até 1 de Agosto de 2009, os novos 
Estados-Membros que aplicam o regime de 
pagamento único por superfície podem 
decidir utilizar até 10% dos seus limites 
máximos nacionais referidos no artigo 41.º 
para a concessão, a partir de 2010, do 
apoio aos agricultores previsto nas alíneas 
a), b), c), d) e e) do n.º 1 do artigo 68.º, nos 
termos dos n.ºs 2 a 9 do mesmo artigo 68.º.

Os novos Estados-Membros que aplicam o 
regime de pagamento único por superfície 
podem decidir, para 1 de Agosto de cada 
ano que antecede a aplicação das 
disposições do artigo 68.º-A utilizar, a 
partir de 2010, até 5 % dos respectivos 
limites máximos nacionais visados no 
artigo 41.º para conceder um apoio aos 
agricultores para os objectivos visados nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 68.º-A, e 
nos termos dos n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 68.º-
A.

Or. fr

Justificação

Trata-se de uma consequência da criação dos artigos 68.º-A e 68.º-B. 

Alteração 111

Proposta de regulamento
Artigo 123

Texto da Comissão Alteração

Artigo 123.º Suprimido
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Transferência financeira para a 
reestruturação nas regiões produtoras de 

tabaco
A partir do exercício orçamental de 2011, 
é afectado um montante de 484 milhões 
de euros, a título de apoio comunitário 
suplementar, às medidas a favor das 
regiões produtoras de tabaco no âmbito 
da programação de desenvolvimento rural 
financiada pelo FEADER, para os 
Estados-Membros cujos produtores de 
tabaco tenham recebido ajuda nos termos 
do Regulamento (CE) n.º 2075/92 do 
Conselho  durante os anos de 2000, 2001 
e 2002.

Or. fr

Justificação

Tal como para a secção 6-A, pretende-se traduzir em alteração a resolução do Parlamento 
Europeu adoptada por larga maioria em 26 de Maio de 2008.

Alteração 112

Proposta de regulamento
Artigo 125

Texto da Comissão Alteração

Os títulos III e IV não se aplicam nos 
departamentos ultramarinos franceses, nos 
Açores e Madeira e nas Ilhas Canárias.

Os títulos III e IV não se aplicam nos 
departamentos ultramarinos franceses, nos 
Açores e Madeira e nas Ilhas Canárias, à 
excepção porém dos artigos 68.º e 68.º-A.

Or. fr
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Alteração 113

Proposta de regulamento
Artigo 133 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Contudo, os artigos 66.º, 67.º, 68.º, 68.º-A 
e 69.º, o n.º 1, alínea a), do artigo 70.º e os 
capítulos 1 (trigo duro), 2 (prémio às 
proteaginosas), 4 (pagamento por 
superfície para as frutas de casca rija), 5 
(culturas energéticas), 9 (ajuda às 
sementes), 10 (pagamento por superfície 
para as culturas arvenses), 10-B (ajuda para 
os olivais), 10-C (ajuda ao tabaco) e 10-D
(ajuda por superfície para o lúpulo) do 
título IV desse regulamento continuam a 
aplicar-se em 2009.

Contudo, os artigos 66.º, 67.º, 68.º, 68.º-A 
e 69.º, o n.º 1, alínea a), do artigo 70.º e os 
capítulos 1 (trigo duro), 4 (pagamento por 
superfície para as frutas de casca rija), 5 
(culturas energéticas), 9 (ajuda às 
sementes), 10 (pagamento por superfície 
para as culturas arvenses), 10-B (ajuda para 
os olivais), 10-C (ajuda ao tabaco) do título 
IV desse regulamento continuam a aplicar-
se em 2009.

Or. fr

Alteração 114

Proposta de regulamento
Anexo I – sector "Trigo duro" (novo)

Texto da Comissão Alteração

Trigo duro 
Título IV, capítulo 1, do Regulamento 
(CE) n°1782/2003*
Ajuda à superfície
*Unicamente para o ano de 2009.

Or. fr
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Alteração 115

Proposta de regulamento
Anexo I – Proteaginosas – coluna "Base jurídica"

Texto da Comissão Alteração

Capítulo 2 do título IV do Regulamento 
(CE) n.º 1782/2003

Título IV, capítulo 1, secção 1-A, do 
presente Regulamento

Or. fr

Alteração 116

Proposta de regulamento
Anexo I – Tabaco – coluna "Base jurídica"

Texto da Comissão Alteração

Capítulo 10-C do título IV do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003

Título IV, capítulo 1, secção 6-A, do 
presente Regulamento

Or. fr

Alteração 117

Proposta de regulamento
Anexo I – Culturas arvenses – coluna "Base jurídica"

Texto da Comissão Alteração

Capítulo 10 do título IV do Regulamento 
(CE) n.º 1782/2003 

Capítulo 10 do título IV do Regulamento 
(CE) n.º 1782/2003 *
* Unicamente para o ano de 2009.

Or. fr

Justificação

Pretende-se corrigir um erro da Comissão.
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Alteração 118

Proposta de regulamento
Anexo II – alínea a-A (novo) 

Alteração
A-A) Segurança no local de trabalho

8-A Directiva 89/391/CE do Conselho, de 12 de Junho de 1989, relativa à 
aplicação de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança e da 
saúde dos trabalhadores no local de trabalho (JO L 183 de 29.6.1989, p. 1)

Artigo 6

Artigos 3, 
6, 8 e 9

8-B Directiva 2000/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 
Setembro de 2000, relativa à protecção dos trabalhadores contra riscos 
ligados à exposição a agentes biológicos durante o trabalho (Sétima 
directiva especial nos termos do n.º 1 do artigo 16.o da Directiva 
89/391/CEE)
(JO L 262 de 17.10.2000, p. 21)

8-C Directiva 94/33/CE do Conselho, de 22 de Junho de 1994, relativa à 
protecção dos jovens no trabalho
(JO L 216 de 20.8.1994, p. 12)

8-D Directiva 2004/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 
Abril de 2004, relativa à protecção dos trabalhadores contra riscos ligados 
à exposição a agentes cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho 
(Sexta Directiva especial nos termos do n.º l do artigo 16.° da Directiva 
89/391/CEE)
(JO L 158 de 30.4.2004, p. 50)

Artigo 3, 
artigos 4 
a 12

Or. fr

Justificação

Trata-se apenas da consequência da inclusão da segurança nos locais de trabalho nas 
exigências regulamentares em matéria de gestão. 

Alteração 119

Proposta de regulamento
Anexo IV 

Texto da Comissão

milhões EUR



PE407.775v01-00 82/90 PR\727224PT.doc

PT

Ano civil 2009 2010 2011 2012
Bélgica 583,2 570,9 563,1 553,9
República Checa 773,0
Dinamarca 985,9 965,3 954,6 937,8
Alemanha 5 467,4 5 339,2 5 269,3 5 178,0
Estónia 88,9
Irlanda 1 283,1 1 264,0 1 247,1 1 230,0
Grécia 2 567,3 2 365,5 2 348,9 2 324,1
Espanha 5 171,3 5 043,4 5 019,1 4 953,5
França 8 218,5 8 021,2 7 930,7 7 796,2
Itália 4 323,6 4 103,7 4 073,2 4 023,3
Chipre 48,2
Letónia 130,5
Lituânia 337,9
Luxemburgo 35,2 34,5 34,0 33,4
Hungria 1 150,9
Malta 4,6
Países Baixos 841,5 827,0 829,4 815,9
Áustria 727,7 718,2 712,1 704,9
Polónia 2 730,5
Portugal 635,8 623,0 622,6 622,6
Eslovénia 129,4
Eslováquia 335,9
Finlândia 550,0 541,2 536,0 529,8
Suécia 731,7 719,9 710,6 699,8
Reino Unido 3 373,0 3 340,4 3 335,8 3 334,9

Alteração 

milhões EUR

Ano civil 2009 2010 2011 2012
Bélgica p.m p.m p.m p.m
República Checa p.m p.m p.m p.m
Dinamarca p.m p.m p.m p.m
Alemanha p.m p.m p.m p.m
Estónia p.m p.m p.m p.m
Irlanda p.m p.m p.m p.m
Grécia p.m p.m p.m p.m
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Espanha p.m p.m p.m p.m
França p.m p.m p.m p.m
Itália p.m p.m p.m p.m
Chipre p.m p.m p.m p.m
Letónia p.m p.m p.m p.m
Lituânia p.m p.m p.m p.m
Luxemburgo p.m p.m p.m p.m
Hungria p.m p.m p.m p.m
Malta p.m p.m p.m p.m
Países Baixos p.m p.m p.m p.m
Áustria p.m p.m p.m p.m
Polónia p.m p.m p.m p.m
Portugal p.m p.m p.m p.m
Eslovénia p.m p.m p.m p.m
Eslováquia p.m p.m p.m p.m
Finlândia p.m p.m p.m p.m
Suécia p.m p.m p.m p.m
Reino Unido p.m p.m p.m p.m

Or. fr

Justificação

Este anexo deve ser revisto para ter em conta as alterações do Parlamento Europeu. 

Alteração 120

Proposta de regulamento
Anexo VIII 
Texto da Comissão

Quadro1

(milhares 
EUR)

Estado-Membro 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 e anos 
seguintes

Bélgica 614 179 611 901 613 281 613 281 614 661 614 661 614 661 614 661
Dinamarca 1 030 478 1 031 321 1 043 421 1 043 421 1 048 999 1 048 999 1 048 999 1 048 999
Alemanha 5 770 254 5 781 666 5 826 537 5 826 537 5 848 330 5 848 330 5 848 330 5 848 330
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Irlanda 1 342 268 1 340 737 1 340 869 1 340 869 1 340 869 1 340 869 1 340 869 1 340 869
Grécia 2 367 713 2 209 591 2 210 829 2 216 533 2 216 533 2 216 533 2 216 533 2 216 533
Espanha 4 838 512 5 070 413 5 114 250 5 139 246 5 139 316 5 139 316 5 139 316 5 139 316
França 8 404 502 8 444 468 8 500 503 8 504 425 8 518 804 8 518 804 8 518 804 8 518 804
Itália 4 143 175 4 277 633 4 320 238 4 369 974 4 369 974 4 369 974 4 369 974 4 369 974
Luxemburgo 37 051 37 084 37 084 37 084 37 084 37 084 37 084 37 084
Países Baixos 853 090 853 169 886 966 886 966 904 272 904 272 904 272 904 272
Áustria 745 561 747 298 750 019 750 019 751 616 751 616 751 616 751 616
Portugal 589 723 600 296 600 370 605 967 605 972 605 972 605 972 605 972
Finlândia 566 801 565 823 568 799 568 799 570 583 570 583 570 583 570 583
Suécia 763 082 765 229 768 853 768 853 770 916 770 916 770 916 770 916
Reino Unido 3 985 834 3 986 361 3 987 844 3 987 844 3 987 849 3 987 849 3 987 849 3 987 849

Quadro2*
(milhares 

EUR)

Estado-Membro 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 e anos 
seguintes

Bulgária 287 399 328 997 409 587 490 705 571 467 652 228 732 986 813 746
República Checa 559 622 647 080 735 801 821 779 909 164 909 164 909 164 909 164
Estónia 60 500 70 769 80 910 91 034 101 171 101 171 101 171 101 171
Chipre 31 670 38 845 43 730 48 615 53 499 53 499 53 499 53 499
Letónia 90 016 104 025 118 258 132 193 146 355 146 355 146 355 146 355
Lituânia 230 560 268 746 305 964 342 881 380 064 380 064 380 064 380 064
Hungria 807 366 935 912 1 064 312 1 191 526 1 318 542 1 318 542 1 318 542 1 318 542
Malta 3 434 3 851 4 268 4 685 5 102 5 102 5 102 5 102
Polónia 1 877 107 2 164 285 2 456 894 2 742 771 3 033 549 3 033 549 3 033 549 3 033 549
Roménia 623 399 713 207 891 072 1 068 953 1 246 821 1 424 684 1 602 550 1 780 414
Eslovénia 87 942 102 047 116 077 130 107 144 236 144 236 144 236 144 236
Eslováquia 240 014 277 779 314 692 351 377 388 191 388 191 388 191 388 191

* limites máximos calculados em função dos calendários previstos no artigo 110.º.

Alteração 
Quadro1

(milhares 
EUR)

Estado-Membro 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 e anos 
seguintes

Bélgica p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Dinamarca p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Alemanha p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Irlanda p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Grécia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Espanha p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
França p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Itália p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Luxemburgo p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Países Baixos p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Áustria p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Portugal p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Finlândia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Suécia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Reino Unido p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
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Quadro2
(milhares 

EUR)

Estado-Membro 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 e anos 
seguintes

Bulgária p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
República Checa p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Estónia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Chipre p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Letónia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Lituânia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Hungria p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Malta p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Polónia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Roménia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Eslovénia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m
Eslováquia p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m p.m

Or. fr

Justificação

Este anexo deve ser revisto para ter em conta as alterações do Parlamento Europeu. 

Alteração 121

Proposta de regulamento
Anexo X – parte I – travessão 2

Texto da Comissão Alteração

–  a partir de 2010, o prémio às 
proteaginosas previsto no capítulo 2 do 
título IV do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003.

Suprimido

Or. fr

Justificação

Suprimir a ajuda associada poderá agravar mais ainda a redução das superfícies cultivadas 
de proteaginosas, o que pode acarretar uma rotura das disponibilidades na alimentação 
animal.  
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Alteração 122

Proposta de regulamento
Anexo X – parte I – travessão 3

Texto da Comissão Alteração

– a partir de 2010, o pagamento específico 
para o arroz previsto no capítulo III do 
título IV do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003 e no capítulo 1, secção 1, do 
título IV do presente regulamento, de 
acordo com o calendário definido no n.º 2 
do artigo 72.º do presente regulamento.

– a partir de 2013, o pagamento específico 
para o arroz previsto no capítulo III do 
título IV do Regulamento (CE) n.º 
1782/2003 e no capítulo 1, secção 1, do 
título IV do presente regulamento, de 
acordo com o calendário definido no n.º 2 
do artigo 72.º do presente regulamento.

Or. fr

Justificação

A integração no regime de pagamento único deve ser feita a partir de 2013 e não antes.

Alteração 123

Proposta de regulamento
Anexo X – parte I – travessão 5

Texto da Comissão Alteração

– a  partir de 2011, a ajuda à 
transformação de forragens secas prevista 
no título I, subsecção I da secção I do 
capítulo IV, da parte II do Regulamento 
(CE) n.º 1234/2007.

Suprimido

Or. fr

Justificação

As forragens secas são enquadradas por uma OCM que é objecto de uma avaliação cujos 
resultados não são ainda conhecidos. Se o sector necessita de ser reestruturado para 
perdurar, na actual situação de crise dos produtos animais é necessário garantir a 
manutenção de uma oferta de produtos ricos em proteínas. 
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Alteração 124

Proposta de regulamento
Anexo X – parte I – travessão 6

Texto da Comissão Alteração

– a partir de 2011, a ajuda à transformação 
de linho destinado à produção de fibras 
prevista no título I, subsecção II da secção 
I do capítulo IV, da parte II do 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007, de 
acordo com o calendário definido nessa 
subsecção.

– a partir de 2013, a ajuda à transformação 
de linho destinado à produção de fibras 
prevista no título I, subsecção II da secção 
I do capítulo IV, da parte II do 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007, de 
acordo com o calendário definido nessa 
subsecção.

Or. fr

Justificação

A OCM do linho e cânhamo foi objecto de um estudo muito positivo pela parte da própria 
Comissão, pelo que não se justifica a supressão do dispositivo de imediato. 

Alteração 125

Proposta de regulamento
Anexo X – parte I – travessão 7

Texto da Comissão Alteração

– a partir de 2011, o prémio à fécula de 
batata previsto no artigo [95.º-A] do 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007 e, de 
acordo com o calendário do artigo 75.º do 
presente regulamento, a ajuda à batata para 
fécula prevista neste mesmo artigo.

– a partir de 2013, o prémio à fécula de 
batata previsto no artigo [95.º-A] do 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007 e, de 
acordo com o calendário do artigo 75.º do 
presente regulamento, a ajuda à batata para 
fécula prevista neste mesmo artigo.

Or. fr

Justificação

O desaparecimento desta produção pode ter consequências importantes para o emprego em 
determinadas regiões, pelo que se considera mais adequado manter e actual regime até 2013. 
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Alteração 126

Proposta de regulamento
Anexo X – parte II – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

de acordo com o calendário previsto no 
artigo 55.º, os pagamentos para a carne de 
bovino, com excepção do prémio por vaca 
em aleitamento.

de acordo com o calendário previsto no 
artigo 55.º, os pagamentos para a carne de 
bovino, com excepção do prémio por vaca 
em aleitamento e o prémio ao abate das 
vitelas.

Or. fr

Alteração 127

Proposta de regulamento
Anexo XI – quadro "Forragens secas

Texto da Comissão Alteração

Quadro"Forragens secas" Este quadro é suprimido.

Or. fr

Alteração 128

Proposta de regulamento
Anexo XI – quadro "Proteaginosas

Texto da Comissão Alteração

Quadro"Proteaginosas" Este quadro é suprimido.

Or. fr
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Alteração 129

Proposta de regulamento
Anexo XI – quadro "Arroz"

Texto da Comissão Alteração

Coluna 2010 Suprimido
Coluna 2011
Coluna 2012

Or. fr

Alteração 130

Proposta de regulamento
Anexo XI – quadro "Linho de fibras longas

Texto da Comissão Alteração

Coluna 2011 Suprimido
Coluna 2012

Or. fr

Alteração 131

Proposta de regulamento
Anexo XI – quadro "Ajuda à transformação da fécula de batata"

Texto da Comissão Alteração

Coluna 2011 Suprimido
Coluna 2012

Or. fr
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Alteração 132

Proposta de regulamento
Anexo XI – quadro "Ajuda aos produtores de batata para fécula

Texto da Comissão Alteração

Coluna 2011 Suprimido
Coluna 2012

Or. fr
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